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LEI N539/2019.

EMENTA: Dispõe sobre as diretrizes para
elaboração e a execução da Lei Orçamentária de
2020 e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TAMANDARÉ. Estado .!.• P«MiiainlnKo. no uso .le suas
alrd)uições k'<rais. FAZ SA HEII «[uc a ('âiiiara de Vcieadorcs apro\ou o cl«' sanciona a sc«íuhilc l>ci
Municipal:

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Ari. I" - São estabelecidas, em cuinpriinenlo ao disposto no ari. i65. inciso M. § 2". da
Constituição Federal, art. 124. § 1". inciso I da Constituição do Estado de Pernambuco, com
redação dada pela Emenda Constitucional Estadual n" 31. ile 27 junho 2008. e na Lei
Coinpleinenlar n" 101. de 04 de maio de 2000 - I.ei de Responsabilidade Fiscal, as diretrizes
orçamentárias do Município para 2020. conipreendendo:

I - metas e as prioridades da administ ração pública municipah
II _ a estruturação, organização e diretrizes relati\ as à elaboração c execuçãodos

orçamentos:

III —as disposições relativas à díviíla pública municipal:
IV —as disposições relativas às despesas <;om pessoal e encargos so<íiais;
V - as disposições sobre adetpiação orçamentária das alterações na legislação: VI —as
dis|)osiçÕes sobre alterações na legislação tributária:
VII —ílisposições sobre transíerêiuãas de recursos a entidades publicase pri\ adas:
VIII —disposições sobre operações <le crédito:
IX - (;ontingeneianienlo de despesas e critérios para limitação ilcemj)eidios:
X —critérios e cointições para o Município auxiliar o custeio de dcsp<'sas de outro <'nte

lederativo:

XI —disposiçõessobre controle de custos:
XII - políti(;a de aplicaçãodos recunsos das agências (nianceirasollciaisde lomento:
XIII —repasse de recmrsos a consórcios públicos: XIV - as disposições sobre transparência: e
X\ —disposições gerais.

CAPÍTULO II ^ c Cv
DAS PRIORIDADES EMETAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIP^l^

, - , .?/R£CEblt.ON^;.
Das Prioridades e Metas

V~T|êct©taíic^V /

Art. 2" - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal. pai^"'0 éxer
financeiro de 2020. atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do
Município que integram os Orçamentos Fiscal e da SeguridaileSocial, as (juais terão pre<;edeneia na
alocação dos recursos no Projeto de Lei Orçamentária tie 2020. não se constituindo, eni limil<' à
programação da tlespesa.

§ 1" - Díirante a íixecução orçamentária o acompaidiainento <lo (rumprimento das |iriorida<li's
e metas será leito com l)ase nas inlormaçõcs obliílas do Relatóiio Resumi<lo de Execução
Orçamentária —RREO. para cada bimestre e do Relatório de (^estã<» Fiscal —Rlib". n'laíi\o a cada
quadrimcstrc. publicados nos termos da legislação \ igeul<'.

§ 2" - Poderá haver, durante a execução orçamentária íh' 2020. coujpensação «mire as metas



estabolecidas para os Orvamentos Fiscal e da Seguridade Social, respeitada as disposições do art.
167 da Coiislituição Federal e da Lei Complementar n°. 141.de 13de janeiro tie 2012.

3" - O Po«ler Executivo demonstrará c a\aliará ci cumprimcnlo ilas meias (is<;ais de eada
cjuadriineslre. em audiência pública, nos termos da legislação em \ igor.

Art. 3" - A elaboração e apro\'ação do Projel4) «le L«'i Orçamentária <le 2020 e a ex4'cução da
resp<H'ti\a Lei «leverão ser compalíveis com a obtenção d«' cípiiiíbrio tias c(mtas |)úlilícas e metas
pnívislas no Anexo de Metas Fiscais que poderão ser revistas em liinção d«? nunlificações na p<dítn'a
macroeconômica e na conjuntura econômica nacional e «'stadual.

Seção II

Do Anexo de Prioridades

Art. 4" - As prioridades para elaboração e execmção rio Oreamenlí» Miinieipal rie 2020
(íonslam rio Attexo dr? Prioridades, fine integra esta L.ei com a denominação de 1.

^ 1" - As açõr'» prioritárias identificadas no ANEXO 1. «jiic integra r'sla Lei. constarão <lo
orçamento e serão excfajtadas durante o exercício financfnro de 2020 em eotisonância eoni o Plano
Plurianual e sua revisão.

§ 2" - As ações dos programas integrarão a proposta orçamentária para 2020. por meio dos
projetos e atividades a eles relacionados, na conformirladc fia regularnentaçãf) naciotudnumte
unilicacla. em cottsonância cr)m o Plano Plurianual - PP.\. sua r<í\ isão com r-sla Lrn de Diretrizes

Orçamentária - LDO.

§ 3" - Terão prioridades os projetos em aiulameiito e as alivitlades dr'slinadas ao
fúncif)namentf) dos órgãos e milidades que integram os Orçaimmlos Fiscais r? da Seguridade Social.
ser\ iços essfmoiais. despesas decorrentes de obrigações constitucionais e legais, os quais terão
precedência ua alo«;ação de n^cursos no Projeto do L.ei Orçamentária d«' 2020.

Seção III
Do Anexo de Metas Fiscais

Ari. 5" • O Anexo de Metas Fiscais, por meio rio AXEXO 11, dispr'»' sr)brr' as metas anuais,
em \alorfís constantes e correntes, relativas às receitas e tlespr.-sas. rr-suhado nominal r- |)rimário e
montante da díviria públir-a. fiara o exercício de 2020 e para os ilois seguintes, fiara aírmrler ao
conteúdo estabrOccido prdo § 1". do art. 4° da Lei complcnnmtar n" 101. rIe 04 dr^ maio 2000.

§ 1" - O Anexo de Metas Fiscais, está estrulurarlo de acordo com os criirírios nacioiialimmle
unifir-ados pela Secretaria do Tesouro Nacional, nos termos do § 2". do art. 50 da Li-i Lomplmuentar
n" 101. de 2000. consoante Manual de Demonstrativos Fiscais —MDF aprovado pela Sr-cretária fio
Tr'souro Nacional, instruídos com metodologia e memória de eáleulo para metas anuais dr- ri'ceilas.
despesas. i'esultado primário, residlaclo nominal e montante ria dí\ iria pública.

§ 2" - O anexo fie Metas Fiscais abrangr- os órgãos da Administração Direta, eididafles fia
Administração Direta, entidades da Administração Inrlireta. constituídas pelas autan|uias.
empresas fiúblicas. sociedade de economia mista, futidação pública, fundos es|>e« iais e consórcios
públicos, iurriusive sob a forma de subvenções f>ara pagamentos de f)essoal. custrúo. ou de auxílios
para fiagamento de despesas de capital.

§ .3" - A compensação de que trata o art. 17 fia Lei (!rirnf>leinentar n" 101. rie 04 de maio r!e
2000. ffuaiido da criação ou aumento de desprísas obrigatórias tle caráter runitimiaflo. [loflerá ser



realizado a partir do aproveitamento da inarjrein de expansão pre\ ista no art. 4". § 2" in< i>o V da
Lei tie |{es[)onsabilidade Fiscal - l.KF, desde tpie obs<;rva<los os liniile» das respectivas düla(.;r)e.s
coiislanies na Lei Oi\:ainenliii'ia de 2020 e seus civdilos adicionais.

Ari. 6" - Na elaboração da proposta orçamentária para 2020. o Poder Executivo poderá
aiiiiientar ou diminuir as meias fiscais estabelecidas nesta Lei identificadas no ANEXO II. com a

finalidade de compatibilizar as despesas orçadas i-om a receita estimada, de forma a preservar o
equilíbrio orçamentário.

Seção IV
Do Anexo de Riscos Fiscais

.Ari. 7" - O Anexo de Riscos Fiscais, que integra esla Lei por meio do ANEXO lil, dispõe
sobre a avaliação dos passisos contingentes capazes de afelar as contas públicas e iniormar a.s
providencias a serem tomada.-', caso os riscos se concretizem.

Ari. 8" - Os recursos da reserva de contingência serão destinados ao atendimento ib- jiassivos
contingenles e outros risco.s e eventos fiscais iinpn-vistos. obtenção de resultado primário posiliM).
e como fonti» de recursos para abertura de cródilos adicionais, ^on^oanlc inciso III do ari. õ" «Ia Lei
(lomplemenlar n" 101. de 2000.

i; I" - yííi Lei Orçann-ntária Anual - LOA. constará, ilolação orçaincnlaria pai-a ic>ci\a «íc
<;onlingência no valor correspondente no mínimo de I% (um por »;enlo). da rcceila correnie lii|uida
— RC.L. prevista para o orçamento de 2020. observado o disposto no ari. 5". III ila Lei
Complementam'*. 101/2000.

§ 2" - A reserva de contingência será constituída exclusivamente de recureos do orçamento
fiscal, podendo ser utilizada para compensar a expansão da despesa obrigatória <le (-aráler
continuado além do previsto no Projeto de Lei Orçamentária e das medidas tomadas pelo Poder
Exei-ntivo. eslabeieciilas no aii. 9" da Lei Corn|)letn<mtar n" 101. de 04- de maio 2000.

Seção V

Da Avaliação c* Cumprimento de Metas

Ari. 9" - Durante a execução orçamentária, o acompanhamento do cumprimento das metas
será feito <;om base nas informações do Relatório Resumido de liixeciição Orçamentária - RREO.
para cada bimestre e do Relatório de Gestão Fiscal - R(/ F.

CAPITULO III

DA ESTRUTURA E ORGA.MZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Seção I

Das Classificações Orçamentárias

.Art. 10" • Na Elaboração e execução dos orçanimilos serão respeitados os dispositivos,
conceitos e definições estabelecidos na legislação vigente e obedecida a classificação constanti- dos
Manuais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, editados pela Secretaria do Tesouro
Nacional, compreendendo:

I - CLASSIFICAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA:

3) Receitas Correntes: são arrecadadas dentro do exertrício finaneeiro. aumentam as
disponibilidades financeiras, em geral com efeito positivo sobre o Patrimônio Líquido e



coiistitiieni insl.ruinento para financiar os objetivos definidos nos pr4)«rramas c ações
orçamentários, com vistas a satisfazer finalidad«'s públicas.

b) Receitas de Capital: aumenlain as disponibilidades fijianceiras c são instrumentos de
financianienlo dos |>ro<iramas e ações orçamentárias, a fim de se alin<rii'em as finalidades
públicas. Poióin. dc forma diversa das Kcceitas Correntes, as Receilas «le Capital eiii ^f<'ral
não |>i'o\ocam efeito soiire o Patrimônio l.iqnido.

C) Origens das Receitas Correntes:

Receita Tributária. Receia de Contribuições. Receita Patrimonial.

Receita Agropecuária. Receita Industrial.
Receita de Serviços. Transferências Correntes. Outras Receitas Correntes.

d) Receitas de Operações Intraorçamenlárías:

Operações Inlraorçumeiitárias suo aquelas realizadas 4'nlr<» órgãos demais entiilades da
Administração Públi<'a integrantes dos Orçamentos piscai e da Seguridade Social do mesmo ente
federativo. \ão representam novas entradas «le rtícursos nos cofres públicos tio «'iitc. mas apenas
renianejainento de rcc«'itas entre seus órgãos. As receitas intraorçainentárias são contrapartida de
despesas classificatlas na modalidade de aplicat^ãa 91 - Aplicação Direta Detorrenlc dc Operação
entre Órgãos. Fundos e Entidatles Integrantes do Orçamento Fiscal e do Orçamento da Seguridade
Social, que. devidainciite identificadas, evitam a dupla contagem na con.solidação das contas
governamentais.

e) Origens das Receitas de Capital: Operações de Crédito.
Alienação dc Bens.
Amortização <lc Fmprcsliinos. Transfercm ias <lc C.apital.
Outras Riíceilas de Capital.

II - CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

a) —Despesas Correntes: .As despesas correntes correspondem a um dos subagregados tia
despesa pública refletindo genericamente os gastos em bens e serviços consumidos dentro do ano
corrente, com vista à satisfação de compromissos e necessidades sotáais c cobóivas. Na ótica de
contas nacionais, a despesa corrente é composta por despesas com pessoal, etínsnmo inlerniédio.
prestações sociais, subsídios, juros e outra despesa corrente

b) —Despesas de Capital: A despesa de capital compreende as transfennicias dc capital. st>b
a forma de subsítlio.s ao investimento e outras Irausíértnicias de capital, bem como as despesas de
investimento: formação bruta de capital e aquisições líquidas de cessões de ativos não financeiros
não produziílos. Em contabilidade pública o conceito de despesa de capital inclui ainda as
aquisições de ativos e passivos financeiros.

III - CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL:

Definição da classifi(!ação institucional, refiel»- as estiutiiras organizacionais c adtninistrali\as c

compreende tlois ní\ eis liíerártjuicos: órpão arçiimentário c unidade oiTanieiiiária.

a) Da despesa, as principais são: classificação institucional, classificação funcional e
prograinática. de natureza da despesa e por fonte de recursos: da receita, classificação por
natureza de receita e por fonte de recursos.



b) As classincaçôcs são numerações utilizadas para faí-ililar e padronizar as informações <jue se
deseja obter. Pela olassifieação é possí\el \'isiializar o orçamenio por Poder, por função de
ftoverno. por subfunção. por programa, por categoria econômica. \ cíassiíuraçao luncioual-
prograniátu;a representou nin grande avanço na técnica de apresentação orçannnitária. Ela
pcririitiu a vinoilação das dotações orçamenliirias a ohjelivos de governo cpie. por sua vez,
eram viabilizados pelos programas de governo. Pjssc enfoque permitiu uma visão do "que o
govertjo faz", o <juo linha significado bastantedilerente do critério anterior, (pic visualizava
o "que o governo eofnprava". A partir <lo orçamento do ano 2000. diversas modiricações
foram estabeíoeidas na classificação vigente», procurando-se privilegiar o aspe<»to gerencial
do orçamento, com adoção de práticas sim[)!inea<loras e descentralizadoras.

IV - GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA

J . Pívsoal e Encargos Sotriais 2 - Juros e Encargos «Ia Dív ida J - Outras De.-pe.-as (.i»rn'nles 1
- Investimentos

5 - Inversões Einanceiras 6 - Amortização da Dívi<la

7 —Reservas de Contingência e RPPS.

Art. 11" —Cada programa será identificado no orçamento, onde as dotações respectivas
conterão os recursos para realização das ações necessárias ao atingimento dos objetivos, sob a
forma de atividades e projetos, especificandos valores, órgãos e unidades orçamentárias
responsáveis pela realização.

Art. 12" • As dotações, relacionadas à função eiuiargos especiais, englobam as despesas
orçamentárias cm relação às quais, não se pode associar um bem ou serviço a ser g<'rado. pois não
contribuem para a manutenção, expansãoou aperfeiçoamento das ações degoverno.

Art. 13" - As dotações relativas à classificação orçamentária encargos espmiais vimmiam-se
ao programa Operações Especiais, identificado no Orçamento por zeros e na Função 28 (vinte e
oito), dest ina-se a (rustear os encargos especiais. |)ara suportar as despesas (;oni:

1 - Amortização, juros e encargosda dívida: 11 - í*re< atórios e sentenças judiciais:
III -Indenizações:
IV -Restituições, inclusive de saldos decoiivênios: - Ressarcimentos:
VI- Amortização de dívidas prevideiiciárias: \ ll-Outros encargos especiais.

Parágrafo Único: modalidade de aplicação, eleinento de despesa, categorias eeonomii-as.
grupos de natureza chi despesa e modalida<le <!«• aplicação, bem como demais ela.ssiíicaçoes
orçamcjitárias. serão observadas nos termos da Portaria [iilermiuisterial n". 163. de 04 de maio de
2001. com suas alterações posteriores que dispõe sobre normas gerais de consolidaçãí) das (lotitas
Públicas no âmbito da União. Estados, Distrito Federal o Municípios, e dá outras providencias.

Art. 14" - A classificação institucional identificará as unidades orçamentárias agru|)adas em
seus respectivos órgãos.

Art. 1.5" - A vinculação entre os programas constantes do Plano Plurianual - PPA c suas
alterações, os projcitos e atividades incluídos no orçamento municipal e a relação das ações que
integram o Anexo de Prioridades desta Lei suo identificados na LOA pelo programa, projeto
atividade e histórico descrito.

Art. 16" - A demonstração de compatibili<lade da programação orçamentária, com os
objetivos e metas desta LDO. será feita por meio de anex<» que integrará a Lei Orçamentária «le
2020.



Seção II
Da Organização dos Orçamentos

Ari. 17" - Os orçamentos, fiscal e da seguridade social. <;oinprecnderào as programações dos
Podercs Legislativo e Exccaitivo, seus fundos, órgãos e entidades da administraçãodireta e iiidirela
do Município e tliscriminarào suas despesas com os seguintes detalhamentos:

I - Programa do trabalho do órgão:

II - Despesa íIo órgão e unidade orçanumtária. evidenciando as classificações institucional,
funcional- prograinálica. projeto ati\ idades e operações especiais, e especificando as dotações por
categoria e<'onômica. grupo de natureza de desjiesa. modalidade de aplicação e elemento de
desp«;sa, consoante disposições do art. 15 da Lei Federal n" 4.320. 17 de março <le 1964 e
atualizações.

Art. 18" - A Modalidaíle de Aplicação dcstina-sca indicar se os recursos serão aplicados:

I • Diretamente, pela unidade detentoi'a do crédito orçaimmtário ou. em decorrência de
desi-entralização <l<' crédito orçamentário, por outio órgão ou enti<ladi' integrante <lo.- Ori;ameiitii:>
Fiscal e da Seguridade S<n-ial:

II - Indiretainenti'. mediante transferência. j>or outras esferas ch- g(>\erno. sims órgãos. íundos
ou entidades públicas ou por entidades privadas, nos termos da Lei.

Art. 19" - A reserva de contingência será identificada pelo dígito "9". isolados dos demais
grupos da despesa.

Art. 20" - O Orçamento da Seguridade Social, compreendendo as áreas de saúde. pre\"idência
e assistência social, será elaborado de forma integrada, nos termos do ^ 2". do art. 195 da
Constituição Federal, assegurada a cada área a gestão de scnis recursos.

Art. 21" - Na elaboração «Ia proposta orçamentária do -Município, será assegurado o equilíbrio
entre receitas e despesas, ficando vedada à consignaçãode crédito com finalidade ituprecisa ou com
dotação ilimitada.

Art. 22" • .4 Lei Orçamentária não consignará dotação de investimento com duração superior
a um exercício financeiro que não esteja prevista no [)lano plurianual. suas revisõ<'s ou em Lei que
autorize a sua inclusão.

Art. 23" - (lonstarão flolações no orçanuuito para as despesas relati\as à amortização da
dívida <'onsolidada do Muuicí|)io e alendimeulo das metas de residtado nominal, assim como jiara o
custeio de obrigações decorrentes do serviço da dí\ iria pública.

.4rt. 24" - Serão assegura<los recursos no orçanunito para contra|)artida <le imcslimentos
custeados com recursos de eon\ênios. contratos de repasses e outros instrumentos congêneres.

Seção III

Do Projeto de Lei Orçamentária Anua!

Art. 25" - A proposta orçamentária, «jue o Poder Executivo encaminhará à Câmara
Municipal de Vereadores será constituída de:

I - Texto do Projeto de Lei Orçamentária Anual: ÍI - Aiu^xos:



III— Mensagem.

§ 1" - A composição dos anexos de que trata o inciso II do rapiit deste artigo será leita por
meio de quadros orçaimmtáriíts. incluído os anexos deriniílos pela Lei Federal n". 4."120. de 17 de
tnarço de 1964. e outros d<'monstrafivos osluLeiecitlos paia alemier disposições legais, «'oiilorine
discriminação abaixo:

I —Quadro de disí-riminação da legislação da receita:
II —Demonstrativo do efeito .sobre receitas e despesas decorrentes de:

a) Anistias:
b) Remissões:
C) Benefícios fiscais de natureza financeira e tributária.

III —Tabelas e Demonstrativos:

a) Tabela da e\'oliição da receita arrecadada nos exercícios de 2016 e 2017. 2018. prevista
para 2019 e est imada para 2020:

b) Tabela da despesa executada nos exercícios de 2016. 2017. 2018 fixadas para 2019 lixada
para 2020:

C) Demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da tlesp«:sa c»nisignada iia
proposta orçamentária para Manutenção e Desenvolvimento do Fnsino —MDL. bem
como o percentual orçado, consoante disposição do art. 212 da (lonsliluiçao l'«>deral:

d) Demonstrativo consolidado das receitas indicada> na Lei ('.onij)lemeiilar n'. 111/2012 e
despesas fixadas na proposta orçamentária, destinadas às ações e serviços públicos de
saúde do Município.

!V - Anexos da Lei Fe<lerul n" 1.320, de 17 de março de 196 I i|ui' integrarão <> orçanieiilo:

3) Receita e despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo as ttategorias
econômicas:

b) Resumo das receitas dos Orçamentos Fiscal e <la Seguridade Social, segundo as categorias
econômicas:

C) Resumo das despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por categorias
econômicas e grupos de natureza de despesa:

d) Despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo o Poder, órgão e unidade
orçamentária, por fontes de recursos e grupos dc natureza de despesa:

©) Despesas dos Orçamentos Fiscal e da Segurida<le Social, segundo a íunçao e subíunçâo e
programa;

f) Fontes de recursos dos Orçamentos Fiscal c da Seguridade Social, por gruposde natureza de
despesa:

§2°- A mensagem,de que trata o inciso ÍJI do caput deste artigo, conterá:

I —Análise da conjuntura econômica, enfocando os asp«'clos que inlluencii-m o \lunÍ4:ípio:
II - Resumo da política «econômica e social tio (íoverno Municipal: III - Just itiçada da
estimativa e da fixação <le receitas cdespesas.

3" - Não poilcrão ser incluídos na Lei Orçaiiicutáriu j)roj«-to? novos com rrcnrs.is
proví-nientesda anulação dc ])rojetos em andamento.

^ 4" - iN'o projeto dc Lei Orçamentária, as receitas c as des})esas serão orçatlas «'rn moeila
nacional, segundo os pn:çüs correntes vigentes em junho de 2019.

§ 5° - Na estimativa das receitas que integrarão o orçamento considerar-se-á a tendência do
presente exercício financeiro, as perspectivas para a arrecadação no exercício de 2020 e as



disposições desta Lei.

§ 6" - As despesas e as receitas serão demonstradas d«' íorina sintética e agrejíada evideticia«io
"superávit" corrente, no orçamento anual

§ 7" - A Modalidade de Aplicação 99 será utilizada para cíassilicação orçaineniária de resin'\a
de contingência.

^8"- Constarão no orçamento dotações di^stinadas à e\ecnçã() de projetos a scn-in e\ecula«los
com recursos oriundos de transferências voluntárias do Cstado «• da União, assim como para as
ctonl rapart,idas. nos lermos das Ucis dc Diretrizes Orçamentárias <la Liiião e ilo Estado.

^ 9" —O Orçamento elaborado pelo Poder Legislaliso jtara sei' im-luálo na proposta do
Orçamento Municipal dc 2020. observará as estimaiiviis <las re<-eitao ile cjue trata o art. 29-A e os
seus incisos, da Consliluição Feileral. com n^lação dada p«da Ememla Con.stitiieional n . 58. de
29/09/2009.

Art. 26" —No texto da Lei Orçamentária, (ronstará autorização para abertura de créditos
a<licionais suplementares, de até trinta por cento, do total dos orçaincnto.s. como margem de
reinanejamento. nos termos dosartigos 7". inciso I. e art. 42. da Lei Federal 4..320. de 17 de março
de 1964. e art. 165. § 8". da Constituição Federal, bem como autorização para contratação <le
operação de crédito.

Seção IV
Das Alterações da Lei Orçame^ntária

Art. 27" - A proposta orçamentária poderá ser eineiiilada. respeitadas as disjiosiçÕes do art.
166. ^ 3" da Constituição Federai, devendo o orçamento ser devolvido a sanção do Poder L\e<'uti\o
de\ idanuMile consolidado, com todas as emendas c anexos.

Ari. 28" - As emendas feitas ao projeto de Lei (trçamentário e smis anexos c(m>ideraila
inconstitucional ou contrários ao interesse públi<'o. [unlerão ser \eladas p<do t.Inde de Puder
Executivo, no prazo de 15 (cpiinz«') dias úteis, consoante disposições do 1". do art. ()6 da
Constituição Federal, que comunicará os motivos do velo dentro de quarenta e oito horas ao
Presiilente da Câmara Municipal de Vereadores.

Art. 29° - O veto às emendas mencionadas no caput deste artigo restabelecerá a redação
inicial da dotação constante da proposta orçamentária.

Art. 30" - Os autógrafos da Lei Orçamciilária a})rovada na Câmara serão de\ol\ idos à sanção
do Pndeilo impressos nos termos da legislação.

Art. 31" - No caso de haver comprova<lo erro no proc<'ssamento das deliberações no âmbito
da Câmara Municipal de Vereadores, poderá haver retificação nos autógrafos da Lei Orçamentária
para 2020. pelo Poder Legislativo, até a data <la sanção.

Art. 32" - O Prefeito do Município poderá enviar mensagem à Câmara Munit-ipal para projior
modificações no projeto de Lei do Orçamento Anual, em^nanto não iniciada a votação na Comi.-^são
Específica.

Ari. 33" - As alterações decorrentes da abertura e nnibertnra dc créilitos adicionais iniegrarào
os (jiuKÍrosde detalhamento da despesa.

Art. 31" - Durante a execução orçamentária u Podm- Executi\ o poderá incluir no\ o> projetos.



atividades ou operações especiais nos orçamentos dos órgãos, unidades administrativas e gesloras,
na forma de crédito adicional especial, observada o art. 41 da Lei Federal n". 4.320. de 17 de março
de 1964.

Ari. S.í" - O remaiiejamenlo ou a transferência de recursos de um elemento de despesa para
ouiro elemento de despesa, dentro de tiin mesmo órgão, unidaile orçamentária, grupo de natureza
da despesa, modalidade de aplicação e fonte de recursos, desde (juc- não modifique o valor total das
ações constantes na lei orçamentária e em créditos adicionais, será feita por Decreto e nao coutará
no percentual autorizado para suplenuuitaçâo.

Art. 36" —Havendo necessidade de suplementação rle tiotações <la Câmara Municipal de
Vereadores, esta solicitará por ofício ao Poder Legislativo, que tei-á o prazo máximo de IS (tpunze)
dias úteis para abrir o (;rédito por meio de Decreto e comujiicar ao Pn'si<lente da Câmara.

Art. 37" - Poderão ser incluídos programas novos. iiudusi\e «-riados pela Lnião ou pelo
Estado de Pernambuco, por meio do alteração, aprovado por Lei. no Plano Plurianual e suas
revisões, nesta Lei de Diretrizes Orçamentária e no Orçamento Anual, no tiecorrer do exíucício
financeiro de 2020.

CAPITULO IV

DA RECEITA E DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Seção Única

Da Receita Municipal e das Alterações na Legislação Tributária

Art. 38" - Na elaboração da proposta orçamentária, para efeitode previsão de receita deverão
ser considerados os seguintes fatores:

I - Efeitos decorrentes de alterações na legislação: II - Variações de índices de preços:
III - Infiação:
IV - Crescimento econômico: V - PIB:

VI - Evolução da receita nos últimos três anos.

Parágrafo único - Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de Pernatnbuco.
poderão ser considerados índices econômicos e outros parâmetros nacionais.

Art. 39" - A <'slimati\a de rccrcita (pie integra o Am-xo de Metas Fiscais, desta Lei li*'a
ílisponiliilizada |)ara o Poder Legislativo, nos ternios § 3". do art. 12 ila l.ei (iompliunentar ii". 161.
(le 04 de maio de 2000 - LRF.

Ari. 10" - Na proposta orçameiilária o montante preNÍslo para as r«M.eita.~ de (ipt-raçoes de
créditos não poderá ser superior ao das despesas de capital, nos termos do art. 12. § 2 da Lei
Complementar n". 101 de 04 de maio de 2000 • LRF.

Art. 41" - As Leis relativas a alterações na legislação tiihulária que tlepeiidain de
atendimento das disposições da alínea "h" do inciso III. do art. 1.50 da Constituição F^ederal. para
vigorarno exercício de 2020. deverão ser aprovadas e publicada.s dentro do exercício de 2019.

Art. 42" • O montante estimado para receita de capital, constante nos anexos desta I>ei de
Diretrizes Orçamentária, poderá ser modificado na proposta orçamentária, para atender previsão
de repasses, destinados a investimentos.

Parágrafo único - A execução da despesa do que trata o caput deste artigo fica coiulicionado
à viabilização das Iraiisfcrências dos recursos respect ivos.



Art. 43" - A reestiinaliva de receita iia Lei Oi^rameiilária AmiaL j)()r parh* do Podt?r
Lejíihialivo só será pentiitida se comprovado <'i ro oii omissão de ordem leciiica ou lejíal. ol>>er\ ado
o disposto tio § l". do art. 12 da Lei Complementar n". 101 —Lei de Responsabilidade Fisiral.

^ l" - Para cumprimento do disposto no §3". do art. 12 da í-ei C.omplementar n . 101. de 04tie
maio lie 2000. são consideradas as receitas estimadas nos anexos desta Lei pax"a o exercício de 2020.

§ 2" - Por meio de Lei. durante o exercício financeiro de 2020. poderá haver reestimativa <!a
receita de operação de crédito, para viabilizar o financiamento de investimentos.

Art. 44" —Para fins de aperfeiçoamento da políti<'a e da administração fiscal do Município, o
Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Munixâpal. projetos de lei dispondo sobre alterações
na legislação tributária, notadameiite sobre:

1—Alteração e atualização do Código Tributário Municipal:
II— Aperfeiçoamento e a atualização da legislação tributária referente ao Imposto sobre

Serviços de Qualquer Natureza —ISS e Imposto sobre a Propriedade Predial. Territorial Urbana —
IPTU e Imposto deTransmissão de Bens Imóveis Inter-Vivos —11 BI;

III — adequação, inovação e atualização tia legislação tributária reíerente as taxas
municipais.

Art. 45" —Os Projetos <le Lei de concessão, anistia, remissão, subsídio. isem;ao. alleraçao cie
alápiota ou modificação de iiase de cálculo (jue impliqmnn redução disciiminada dr> tributos ou
eontribuicõe.s. e outros benefícios queeorresponilain a tratamento dilerenciarlo. deverão atender ao
disposto no art. 14 da Lei Complementar n°. 101. de 01 de maio di* 2000 - LRb.

Ali. 46" - Os projetos «Ic Lei aprovados que resultem mu reuumia de rec«'ila eitt i'azao d«'
concessão, incentivo ou benefício de natureza tributária, fiiiaiiceira. creditícia ou patrimonial, ou
que vinculem receitas e despesas, órgãos ou fundos, deverá constar cláusula de vigência, nos termos
em dispuser a Lei.

Art. 47" - Os tributos lançados e não arrecadados, inscrito.s em dívida ativa, cujos custos para
cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, nos termos do art. 14. §.1 .
do inciso II da LC Ji". 101/2000. não se conslitiiiiido como rcmiucia de receita para os efeitos do
disjtosto no § 2" do art. 14 da Lei Complementar ii" lOI. de 04 de maio de 2000 e legislação
aplicável.

Parágrafo único • O Setor de tributação regi.strará em sistema informatizado os valores
lançados e arrecadados e informará tneiisalmenie a C(mtabilidade. para permitir o eonbeeimenlo
dos créditos a receber.

Art. 48" —O Poder Executivo deverá realizar atualização ca«lastral e/ou reca<laslrammilfí
imobiliário e mercantil, para cumprir a legislação especifica «• propiciar o efetivo cumprimcuio ilo
art. 11da Lei Complementar n". 101. de04de maio de 2000 —Lei fie Responsabilirlade !• iscai.

Art. 49" • O produto da receita proveuitmte da alienação de bens será destinado apenas as
despesas de capital, nas hipóteses legalmente permitidas.

Parágrafo único —Salvo se destinada por Lei aos regimes de previilência social.



CAPITULO V

DA DESPESA PÚBLICA

Seção Única

Da Execução da Despesa

Ari. 50° - As despe.sas serão executadas direlanieiile |)ela Aduiiiiislr<i»;ão c/ou por nici«» <le
movimentação entre o Município e entes da federação, nos termos da Lei.

Art. 51" - O órgão central responsável pela contabilidade do Município e pela consolidação
das contas para ateiubrr ao disposto Jia Lei Coinplemonlar n" 101. de 04 de maio de 2000 e a
legislação aplicável estabelecerá procedimentos que deverão ser seguidos ao longo do exercício
financeiro, sobretudo no mês de dezembro, para que o processo de encerramento contábil de 2020
seja «'onsolidado.

Art. 52°— O Poder Legislativo enviará a movimentação da execução orçamentaria para o
Poder Executivo consolidar e disponibilizar aos órgãos de controle e ao público os dados e
informações de receitas e despesas consolidadas do Município, envolvendo todos os órgãos e
entidades de ambos os Poderes.

CAPITULO VI

DAS TRANSFERÊNCIAS, DAS DELEGAÇÕES, DOS CONSÓRCIOS EDAS SUBVENÇÕES

Seção I

Dítô Transferências e Delegações para Consórcios Púlilicos

Art. 53" —Para as entregas dc recursos a consórcios públi(;os deverão ser ob.ser\ aclos os
procetlimentos relativos à delegação ou descentralização, da forma estabelecida no manual cie
contabilidade aplicada ao setor público, em vigor, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional -
STN.

Parágrafo único - A delegação de execução, de que trata o caput. consiste na entrega de
recursos financeiros a consórcio para execução de ações de responsabilidade ou competência <lo
Município delegaute.

Art. 54° —A transferência de recursos para consórcios públicos fica condiinonada ao consórcio
adotar orçamento e execução de receitas e despesas obedecendo ás normas de direito financeiro,
aplicáveis íis entidadi^s. classificação orçamentária nacionalrmmle unificada e as disposições da Lei
Federal n". 11.107. de 6 de abril dc 2005. do Decreto n". 6.017. de 17 de janeiro de 2007 e da
Portaria STN n°. 274. dc 13 de maio de 2016, e alterações posteriores.

§ 1" - O consórcio atenderá as normas unificadas para os entes da Federação estabelecidas
pela Secretaria do Tesouro Nacional e adequará seu sistema informatizado ao do Município, [lara
propiciar a consolidação das contas, para atender as disposições do art. 50 e incisos da Lei
Uomplementar n". 101. de 2000 e seguirá as Normas Brasileiras de Conlabilidaile Aplicailas ao
Setor Público.

§ 2° - Para atenderao Sistema de Acompanhamento tia Gix-lão dos Recursos da Sociedade -
SAGRES, o consórcio enviará as informações contábeis. Módulo de Execução Orçamentária e
Financeira, nos termos das Resoluções do Tribunal de doutas do Estado de Pernambuco n".
34/2016 e n". 03/2017. e alterações posteriores.

§ 3" - O contrato de rateio é o instrumento por meio ilo qual o Município cousorciatlo



compromete-se a transferir recursos financeiros para a realização das despesas do consórcio piiblico,
consignados na Lei Orçamentária.

§ 4*" - Aplicam-se as disposições da legislação citada iio (íapiit às transferências de recursos
feitas pelo Município a consórcios para gestão associada em que haja a prestação de serviços
públicos ou a transferência de encargos, por meio de contratos de |)rograinas. que de^•erão atemier
ao princípio da transparência e seguiras normas de direito financeiro e de contabílida<l(^ apli<'ada ao
setor público.

§ .5" - Até 5 (cinco), de setembro de 2019. o consórcio cmtaininhará à Prefeitura a pain-ela de
seu orçamento para 2020. que será custeada pelo Município, para inclusão na Lei Orçamentária
Anual.

Seção II

Das Transferências para o Setor Privado Subseção I

Das Subvenções Sociais

Art. 55" —As transferências de recursos a título de subvenções sociais, nos termos do art. 16
da Lei Federal n". 4.320, de 17 de março de 1964. atenderá as entidades privadas sem fins lu<;rativos
que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de assistcncial social, saúde e e(lu<;açao.
prestem atendimento direto ao público e tenham certificação de entidades beneficente de
assistência social, nos termos da Lei F(>dcral n". 12.101/2009.

§ 1" - Aconcessão de subvenções dependerá da comprovação do atendimento aos re<piisitos
exigidos na legislação, devendo ser comprovado:

I - Que as entidades beneficiárias sejam de atendimento direto ao público e alemlam ao
disposto no art. 17 da Lei Federal n". 4.320. de 17 de março de 1964. cujas condições <le
funcionamento sejamconsideradas satisfatórias pelos órgãos oficiais de fiscalização;

II - Que exista Lei específica autorizando a subvenção:
III - Atenda as condições impostas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias:
IV— Que tenha pre^•isão orçamentária, ou em s«'us {-réditos adicionais, espcílais e

suplementa res:
V • A existência de prestação d»- contas de recursos recebidos n(j exercício anterior. <pje

deverá ser encaminhada, pela entidatlc bencinúaila. até o último <lia útil do mcs ile janeiro do
exercício subsequente, ao setor financeiro da Prefeitura, na conformidade do parágrafo únicf) do
art. 76 <la floiistiliiição Federal, com a redação «lada pela Lmetifla Lonstitucioíial n j')/9h c das
disposiçõ«'s {la Kesohição T.C. N" 05 de 17.03.93. do í^ribunal <le (.ontas do Fstado dePernambuco.

VI —(lomprovação. por parte da instituição, do se>i regular funcionamento, mediante
atestado firmado por autoridade competente:

VII - Aj)resentação dos respectivos documentos de <-onstiluiçàu da enlidad»;. até .10 de
setembro de 2019:

VIII - Comprovação que a instituição está em situação regular perante o INSS e o FGTS,
conforme artigo 195. § .3". da Constituição Federal e perante as Fazendas Estadual, Federal e
Municipal, nos termos da legislação específica:

IX - Não se encontrar em situação de inadimplência no que se ri:fere à Pre.stação de (.ontas
de subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer esfera de governo.

§ 2" - Na realização das ações de sua competência, o Município poderá translerir reeursíis para
instituições privadas sem fins lucrativos, desde (|ue compatíveis 4-f)m programas constaut«'s da lei
orçamentária anual, mediante convênio, ajuste ou congênere, pelo qual fiquem claramente
definidos os deveres e obrigações de cada parte, a forma e os prazos para prestação «le contas, bem
como o cumprimento do objeto. ty



Ari. 56" - E coiiilição |)reliiiiiuar à &oliciluvri(j «Ids lv^rur^>o^ d»- ijiH.' traia esta sessão, a
apresentação de projeto instruído com plano de trabalho para aplicação de recursos e demais
documentos exigidos, devendo ser formalizado em processo administrativo, na repartição
competente, contendo indicação dos resultados es|)eraílos com a realização do projeto.

Art. 57" - Integrará o convênio, que formalizará a transferência de recursos, plano de
aplicação, conforme disposições do art. 116e § 1" da Lei Federal u" 8.666, de 21 de junho de 1993 e
suas atualizações.

Parágrafo único - Sem prejuízo das demais disposições legais e regulaincntares. constará no
plano de aplicação dos recursos, de que trata o caput deste artigo, objetivos, justificativas e metas
a serem atingidas com a utilização dos recursos e respectivo cronograma de desembolso.

Art. 58" - Também serão permitidos repasseis as institjuções pri\adas. sem liiis lucrativos, de
natureza artística, cultural e esportiva, consoante disposições dos artigos 215 a 217 da (-onstituição
Federal.

Art. 59" - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a (jualquer título
submeler-se-ão à fiscalização com a finalidade de se verificar o cumprimento de metas e objeti\()»
para os (^uais receberam os recursos, bem como do cumprimento integral de lixlas as cláusidas <los
instrumejitos de convênio, ajuste ou repasse.

Art. 60" - As prestações de contas, sem prejuízo «le ouiras exigências bigais <• regulamentares.
demonstrarão as origejis e aplicações dos recursos, cumprimento do objetivo e da execução das
metas físicas constantes do plano de trabalho e do instrumento de convênio, repasseou ajuste.

Art. 61° —Poderá ser incluída na proposta orçamentária para 2020, bem como em suas
alterações, dotações a título de transferências de recursos orçamentários a instituições sem fins
lucrativos não pertencentes ao Município, a título de contribuições, auxílios, apoios ou subvenções
sociais, nos termos da Lei. sua concessão dependerá de atendimento aos requisitos exigidos nesta
Lei.

Art. 62° —O órgão central de Controle Interno fiscalizará todo o processo de solicitação,
concessão, execução, prestação de contas e avaliação dos resultados.

Subseção II
Disposições Gerais sobre Transferências

Art. 6.3" —As entidades públicas e privadas beneficiailas (^om recursos públicos a í[uab|uer
título estarão submetidas à fiscalização do Poder Público, com a finalidadí» de verificar o
cumprimento «le metas e objeliN Os para os quais receberam osrecursos.

Parágrafo único —O Poder Executivo adotará providências com vistas ao registro e à
«livulgação. inclusive por meio eletrônico, das iul'<irmaçr>e.- relativas às [»r»'staçòes de coutas de
instriimeutos de parceria, convênios ou instrumentos congêneres.



Seção lll

Das Despesas de Pessoal e Encargos Sociais

Art. 64° • No caso dá despesa de pessoal chegar a ulirapassar o percreiiliial de 95% (iu)\etila e
cinco por cento) do limite da Receita (lorrenlx? Líquida, estabelecido no aii. 20. inciso 111. alínea
"!)" da Lei ('.oniplemenlai' n" lOL de 2000. liea veilada a leaiizavrnt <Ie de>pesas com iiora e\ira.
ressalvadas:

I —As áreas de saúde, educação e assistência social:
II - Os casos de necessidade temporária de excepcional interesse público; III - AçÕes de defesa
civil.

Art. 65° - Fica autorizada a concessão íle qualcjiier atitnento de remuneração, a criação de
cargos e funções ou alteração de carreira, bem como a admissão on contratação de pessoal, a
qiiahjuer título, para atender ao inciso 11 do§ 1° do art. 169 da Constituição Fed<'ral.

Ari. 66° —Para cumprimento do disposto no art. 7". im-iso IV e no art. 37. inciso X da
Constituição Federal, a proposta orçamentária conterá tnargem de expansão nas despesas fie
pessoal estimada para o fíxercício. devendo ser considerado no cálculo o percentual de acréscimo
estaI)clecidopara o salário mínimo nacional.

§ 1" - Nas projeções de expansão das despesas de pessoal tpie integram o \tiexo de Metas
Fiscais desta Lei de Diretrizes Orçamentária - para o salário mínimo em 2020 estima-se o \alor de
m 1.040.00.

^ 2° - Para as despesas que já estejam piTvistas na margem de expansão incluída nas dotaçcões
de pessoal da Lei Orçamentária Anual de que trata o capnt deste artigo, não ha\erá impacto
orçamenlário-llnauceíro a ilemonst rar.

Art. 67° — Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono para atendimento fias
disposições do art. 22 fia Lfu Federai n". 11.494. de 20 de julho fie 2007. bem ftfmio |)ara f) \alor tio
salário mínimo definido no inciso IV do art. 7". da Constituição Federal, alt' a aprovação de Lfd
municipal.

Parágrafo único —Os abonos concedidos serão compensados cpiaiido da concessão de revisão
e reajuste dos salários, tlevendo constar os critérios nas leis especificas que concederem as re\ isões e
reajustes.

Art. 68° • A revisão da remuneração dos servidores e dos subsídios de (pie trata o art. 37.
inciso X do Constituição Federal, para o exercício de 2020. será autorizada por J.ei específica.
ohser\ada a iniciativa de cada Poder, sempre na mesma flata e sem distinção de índices, assim
como a concessão de quahpier vantagem de que trata o art. 169. § 1". incisfi 11 da (.onstiluiçao
Federal.

Art. 69°—Os Prfijetos de Lei relacionados a aumento de gastos com pessoal c encargo.- sociais
deverão ser acompanhados de:



I - Demonstraiivo do impado da despesa com a medida |)ropost.a, por poder ou órgão
referido no arl. 20 da Lei de Responsabilidade b^iscal. destíu^ando: ativos, inalivos e pensionistas.

Art. 70" - Poderá haver expansão das a(,rões do Governo Miinici))al que venham a implicar em
aumento de despesa com pessoal, desde que sejam respeitados os limites legais.

§ 1" - O Poder Executivo poderá consignar dotações tíestinatlas a implantação de programas
de desenvolvimento profissional dos servidores municipais:

§ 2 " - Também constará no orçamento dotações para o custeio de programas de
reestruturação administrativa o modortiização da gestão pública municipal.

Art. 71" - Será apresentado, mensalmente, o resumo da folha <le pagaineiilo do pessoal do
ensino, para exame do Gonselho de Controle Social <lo FUADLIL Iumii como os demonstrativos «le
aplicação íle recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE. devotulo liaver
registro, da entrega |>elo Poder Executivo <Íos reieridos ihninnentos. em atas das reuniões do
reterulo conselho.

Parágrafo único - A apresentação da documentação de <juc trata o caput deste artigo ao
Conselho do FUNDEB ocorrerá até o último dia do mês subsequente.

Art. 72" - Havendo necessidade de redução das despesas de pessoal, para atendimento aos
limites estabelecidos na Lei Complementar n" lOl. de 04 de maio de 2000, o Poder Executivo,
consoante disposições da Constituição Federal, adotará as seguintes medidas.

I - Eliminação de vantagens conceílidas a servidores: ÍI - Eliminação de despesas com horas-
extras:

III- Exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão:
IV- Re.scisão de contratos de servidores aflmitidos em caráter tctnporário.

Parágrafo único —As providências eslalxdccidas no caput deste artigo serão harmonizadas
cojii as disposições constitucionais, especialmente o art. 169. §!^ 3" e d" da Constituição Federai e <la
legislação pertinente.

Seção rV

Das Despesas com Seguridade Social

.\rl. 73" - O Município na sua área de <'onipetêucia. para eimiprinienio das disposições do aii.
194 lia Cotisliluição Federal, realizará açõ«\s pai-a assegurai- os dii'eilos relativos à saúde, à
previdência e à assistência social.

Subseção I

Das Despesas com a Previdência Social

Art. 74" - Serão incluídas dotações no orçamento para realização de despesas ein favor da
previdência social, devendo os pagamentos <las obrigações patronais em



favor (Ia previdência siocial. serem feitos nos prazosestabelecidos na legislação vig«Mite, jiintainenle
com o valor das contribuições relidas dos servidores municipais.

§ 1" - O einpenhanientu das despesas com obrigações patronais será estimativo para o
excrcí(ào financeiro, por competência, devendo ha\'er o ()rücessamento da lií^uidaçâo em cada mês
de competência, de acordo com a legislaçãoprevidcnciária.

§ 2" - Respeitadas as disposições da legislação específica, serão deduzidos das obrigações
patronais os valores dos benefícios pagos diretamente pelo Município aos servidores s«?gurados. nos
termos em que dispuser a Lei.

§ 3" - O pagamento das obrigações providenciárias tem prioridade em relação às demais
despesas de custeio.

Seção V
Das Despesa.s com Ações e Serviços Púliíicos de Saúde.

Ari. 75" —Para fms de aplicação de recursos públicos »un saúde, considerar-se- ão as açõe.-^ e
serviços públicos voltados para a promoção e recuperação, nos termos Ha I-ei Complementar n".
141/2012.

Art. 76" - As transferências \oluntárias de recursos da Lnião para a área de saúde que
estejam (íondicionadas a contrapartida nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias da União e
do Estado para2020. deverão terdotações no orçamento do Município para seu cumpriíneiilo.

.\rt. 77" - .\lém das disposições especineadas na U.onstituição Eederal e demais normas e
legislação, aplicação, repasses o movimentação de recursos. Iransparciicia. avaliação e controle,
consolidação das contas e fiscalização da gestão do saúde, obedecerá à Lei Complementar n". 141,
de 13 de janeiro de 2012.

Art. 78" - Para atender ao disposto no § 4". do ari. .36 da Lei Complenienlar n". 141/2012 e
Resoluções do Conselho Nacional de Saúde, o Gestor da Saúde apresentará contas
quadrimestralmente até o final dos meses de maio. setembro e fevereiro, em amliêiicia [>ública na
Câmara de Vereadores do monlaute e fonte de recursos aplicados uo período, auditorias realizadas,
ofertas e produtos de serviços públicos de saúde.

Art. 79" - Com|)etc ao Cousellio Munii-ipal de Saúde registrar em ata o recebiiiieuto dos
demonstrativos contábeise financeiros e examinar o desempenho da gestão dos programas de saúde
em execução uo Município.

Art. 80" - O Parecer do Conselho .Municipal de Saúde sohre as contas do 1'undo si-rá
conchisi\(). fundaiiieiilado e emitido ilcntro de 10 (dez) dias após o recebimento da prtistação ilc
contas do Kundo Municipal de Saúde do exercício Inianceiro.

Art. 81° - O (ieslor do Fundo Municipal de Saúde elaborará a programação orçamentária e
financeira do Fundo, executará o orçamento, emitirá balancetes de receita» e despesas,
mensalmente.



Ari. 82" - Integrará o Orçamento cio Município uma lal>ela (lemonslrativa do ciimprimenlo
cia Lei Complementar iC. 141. de 2012. no tocante a aplicação rio inínimo 15% (cjuinze por cento),
da receita resultante cie impostos e transferências (constitucionais nas ações e serviços púl>li(cos de
saúde.

Seção VI
Das Despesas com Assistência Social

Art. 83° - Para atenderão disposto no art. 203 da Constituição Federal o Município prestará
assistência social a quem dela necessitar, nos lermos do Sistema Único de Assistêiicia Social —
SUAS. e da legislação aplicável.

Art. 84° - Constarão do orçamento dotações destinadas a doações e execução de programas
assistências, ficando a concessão subordinada às regras e critérios estabelecidos em leis e
regulamentos específicos em atendimento ao disposto no art. 26 da Lei Complementar n 101. «le
2000.

Art. 85° —Serão alocados no orçamento do Fundo Muniíapal de Assistência Social recursos
para custeio dos benefícios eventuais da assistêiuda social o para programas especííi(-os.

Art. 86" —Os registros conlábeis e os deíuonstralivos gerenciais mensais, atualizados,
relativos aos recursos do Fundo Municipal do Assistência Social licarao permanentenunite à
disposição dos órgãos de controle, especialmente do (.onselho Municipal de Assistêucia Social.

Seção VII

Das Despesas comManutenção e Desenvolvimento do Ensino

Art. 87° - A realização de despesas com manutenção e desein ol\imenio do ensino ola-decerá
às disposições da Constituição da Federal, das Leis Federais u". 9.394. de 20 de dezembro de 1996,
n° 11.494. de 20 de junho de 2007. n° 11.738. de 16 de jidho do 2008 e legislação Municipal
pertinente.

Art. 88" - As prestações de contas dos recursos do FUNOEB. apresentada pelo gestor aos
órgãos de controle, serão instituídas com parecer do Conscibo do C.onlrole Social do Fundo,
devendo o referido parecer, ser fundamentado e r;onclusivo e apresentado ao Poder Execaitivo no
prazo estabelecido no parágrafo único do art. 27 da Lei Federal n" 11.494. chr 20 de juníio de 2007.

Art. 89" - Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, relativos aos
recursos repassados à conta do FÜÍNDEB, assim como os reícrentes às despesas realizadas, licarao
permanentemente à disposição dos órgãos de cíuitrole. es|)«'( ialiiuuile do í.onselho de (.oniroíe
Social do 1'^UNDEB. nos termos do art. 25 da L,ei n" 11.494. de 20 de junho de 200..

Art. 90" - Será a|iresentada ao (".onselho de Controle Social do FUNDEB a [)restação de
contas anual referente às re(-eitas e despesas com luauutenção e



cle.-^eiivolviinonlo do en.^ino. devendo o conselho apreciar e etnihr pan'cer «lentro (h' 10 (dez) rlius a
contar da data do recebimento da prestação de contas.

Art. 91" —Integrará o Orçamento do Município uma tabela demonstrativa «Io cnni[)rimenio
do art. 212 da Constituição Federal, no tocante a ajilicação <lo mínimo ile 25% (\inle e c-iiico por
cento), da receita resultante de impostos e transferências constitucionais na manutenção e
desenvolvimento do ensino.

Seção VIII

Dos Repasses deRecursos à Câmara e do Orçamento do Poder Legislativo Subseção I

Dos Repasses de Recursos para Câmara

Art. 92" —O repasse do duodéciino no mês de janeiro de 2020. poderá ser feito com base na
mesma proporção utilizada no mês de dezembro de 2019. devendo ser ajustada, em março de 2020,
eventual diferença que venha a serconhecida- para mais ou para menos, (juando todos os balanços
estiverem consolidados e publicados, calcula-se os \alores exatos das íontes de receitas do exercício
anterior, que formam a base de cálculo estabclec-ida pelo art. 29-A da Constituição Federal, para os
repasses dos duodéciinos ao PoderLegislativo em 2020.

Art. 93" • Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão leitos até o <lia 20 (\inle) de
cada mês, nos termos dosartigos 29-A §2", inciso 11 e do art. 168 da Constituição Fe«hn"al.

Subseção II

Do Orçamento do Poder Legislativo

Art. 94" - O Poder Leiíislalivo eneamiuhará a Se<'retaria de Finanças <lo Muiucí[)io. ale o dia
15 de agosto de 2019. sua j)r<)j)osta orçameiilária. para fins tle consolidação do Projeto de Lei
Orçamentária. ol)ser\ adas as disposições ílesta Lei.

Parágrafo único - Com a proposta orçameiilária à Câmara Mmiii-ipal de \ ereadon'> i'ii\ iará
ao Poder Executivo os programas do Poder LogÍslati\m jiara serem imbuídos ou modificados uo
Projeto do Revisão do Plano Pluriamial, para o exercício financeiro do 2020.

Art. 95" - A Câmara de Vereadores enviará à Prefeitura cópia dos balancetes orçamentários,
até o sétimo dia útil do mês subsequente, para efeito de processamento e consolidado em
cumprimento das disposições do art. 50 da Lei Complemenlar n" 101. de 04 de maio de2000.

Seção IX
Das Despesascom Serviços de Outros Governos

Art. 96" - Poderão ser incluídas dotações «específicas para cus1«'io ile desp«*sas resiiltanl»*s de
convênios, pactos formais e termos de cooperação, no orçamento para o cusNuo de d«'spesas
referentes a atividades ou serviços próprios de ou! ros governos.
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Pará«rrafo único - A assunção do despesas e serviços de res|Kinsal>ilidaili' do Estado fica
condicionada a formalização de instruinenlos de convênios oii «Mjnivalcntes. aj)ro\ados pela
Procuradoria Jurídica do Município.

Seção X
Das Despesas com Cultura e Esportes

An. 97" - Constarão no orçamento dotações destinadas ao patrocínio e apoio íi (íxecnção de
programa.s culturais e esportivos.

Art. 98" - -Nos programas culturais e festixos. bem como cm programas realizados
diretamente pela Administração Municipal, se incluem nnilização de lestividades cívicas, folclóricas
e tradicionais do Município e outras manifestações (ndinrais. iiicliisixe cpianto a xalorização e
difusão cultural de que trata o art. 215 da Constituição Federal.

§ 1" - O projeto destinado à realização de eventos será elaborado nos termos da legislação
vigente, conterá memorial descritivo, detalhamento de serviços, especificações técnicas e
estimativas de custos, bem como cronograma físico- financeiro.

§ 2" - O Município também apoiará e incentivará o desporto amador, profissional e o lazer,
por meio da execução de programas específicos dc acordo com as disposições do art. 217 da
Constituição Federal e regulamento local.

Seção XI
Dos Créditos Adicionais

Ari. 99" - Os créditos adicionais, especiai.-- c suplcnicnlarcs. serãi» aiiloiizado.- pi-la (.âniai-a dc
Vereadores, por meio de Lei.c abertos por De(;reto do Exemitivo Municipal.

Art. 100" - Consideram-se recursos orçamentários para efeito de abertura de crédito.®
adicionais, desde que não comprometidos, os seguintes:

I - Superávit financeiro apurado em balanço patrimonialdo exercício anterior: II - Recursos
provenientes de excesso de arrecadação:
III - Recursos resultantes de anulação parcial ou total dc dotações orçamentárias ou de

créditos adicionais, autorizados em Lei:

IV - De operaçõesde crédito autorizadas, em lei que juridicamente possibilite ao Poder
Executivo realizá-las:

V - Recursos provenientes de transferências à conta de fundos, para aplicação eití despesas a
cargo do próprio fundo:

VI - Recursos provenientes dc transferências voluntárias resultantes de convênios, ajuste» e
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ouiroyi ruiiieiilos para níuliza^tào tl«' obras ou a^õt-s r.spocííicas tio Município.

Parágrafo único —Nos recursos de que trata o inciso IIT. do (tapiit deste artigo. pod«»râo ser
utilizados os valores das dotações consignadas na reserva de contingência.

Art. lOr - As solicitações ao Poder Legislativo, de autorização para abertura de créditos
adicionais conterão as informações e os demonstrativos exigidos na mensagem que encaminhar o
Projeto de Lei Orçamentária.

Art. 102"- As propostas de modificações do Projeto de l.ei Orçamentária, bem como os
projetos de créditos adicionais, serão apresentadas com a forma e o nível de detalhamento, os
demonstrativos e as informações estabelecidas para o orçamento.

Art. 103" - Durante o exercício os Projetos de Lei. enviados à (lâmara Muni<'ipa] rie
Vereadores, destinados a abertura de créditos especiais, inclnirâo as modificações pertinentes no
Plano Pluriaiiual e sua revisão, para compatibilizar a execução dos programas de governo
envolvidos, com a execução orçamentária respcctixa.

Art. 104° - Os créditos adicionais especiais autorizados nos últimos 04 (quatro) meses do
exercício de 2019 poderão ser reabertos em 2020. até o limite de seus saldos e incorporados ao
orçamento do exercício, consoante §2°do art. 167da Constituição bederal.

Art. 105" • Dentro do mesmo grupo de despesa e na mesma nniílade orçamentaria, por meio
de Decreto, poderão ser remanejados saldos de elementos de tlespesa. sem onerar o percentual de
suplementação.

Art. 106° - Havendo necessidade de suplementação de dotações do Poder Legislativo, esta
solicitará por meio de ofício ao Poder Executivo, que terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis
para abrir o crédito por meio de Decreto e comunicar à Câmarade Vereadores.

Parágrafo Único 1° - O Poder Legislativo indicará tanto a dotação que será suplementada,
como aquela que será anulada no Orçamento da Câmara Municipal quando da solicitação de
abertura de crédito adicional ao Poder Executi\'o. nos lermos do caput deste artigo.

Art. 107" - Os créditos extraordinários são destinados a despesas imprevisíveis e urgentes em
caso de calamidade pública, consoante disposições do § 3". do art. 167 da Constituição bederal e
serão abertos por Decreto do Poder Executivo, que dele.s dará conhecimento ao Poder Legislativo,
nos lermos do art. 44 da Lei Ferleral n". 4.320. de 17 d«' março de 1964.

Parágrafo único —Os créditos extraordinários, respeitada a legislação feileral pertinente,
não dependem de recursos orçamentários para sua abertura.

Art. 103" - Para ivalização das ações e ser\iços públicos. íuclusive aquele.-^ decorrenliss dos
ailigo.> 194 a 211 da Constituição Federal, poderá liaver compensação entre os orçamentos fiscal e
da seguridade social, por meio de créditos adicionais com re<'nrsos de anulação de dotações,
respeitados os limites constitucionais.
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Seção XII

Das Mudanças na Estrutura Administrativa

Art. 109° - O Poder Executivo poderá atualizar sua estrutura administrativa e orçaiuciitária
para alcuder de forma ade<(uada as disjíosições legais, operatrionais e a preslação dos serviços
púldie<»s à popidação. I>ein romo atender ao prin<:í|)io da segregação <le íunções iia administração
pública, por meio de Lei especifica.

§ l" - Havendo mudança na estrutura adminislrali\a ipie lenha sido autorizada pela (.amara
de Vereadores, por meio de Lei. íica o Poder Executivo autorizado a reinanejar. transferir, transpor
ou utilizar, total ou parcialmente, dotações orçamentárias constantes no orçamento, ou em credito
especial, decorrentes da extinção, criação, transferência, incorporação ou desmembramento de
órgãos, secretarias, fundos, fundações e autarquias e entidades publicas, bem como alterações de
suas eompetêiieias ou atribuições.

§ 2° - Na transposição, transferência ou remanejamento de ipie trata o ca[)Ut poderá haver
reaju.ste na classificação funcional, respeitada as normas c legislação aplicada a matéria e suas
atualizações.

Seção XIII

Do Apoio aosConselhos e Transferências de Recursos aos Fundos

Art. 110° —Os Fundos Municipais terão ações custeadas pelo Município, desde que
encaminhem seus planos de trabalho c/ou propostas orçamentárias parciais, indicando os
programas e as ações que deverão ser executadas, para que sejam incluífías nos projetos e
ati\ i<lad<'s do orçamento municipal, na forma ]n-e\'ista nota Lei e na legislação aplicável.

Parágrafo único - Os planos de trabalho e os orçamentos [uirciais de que trata o caput deste
artigo deverão ser entn^gues atéo dia 30 de agosto de 2019. para tpie a Secretaria responsávid pelo
Orçamento do Poder Executivo faça a inclusão no Projeto de Lei de Revisão do Plurianuaí e na
proposta orçamentária para 2020.

Art. 111° - Os repasses aos fundos terão destinação específica para execução dos programas,
projetos e atividades constantes do orçamento. (;abendo ao gestor do Fundo implantar a
contabilidade, ordenar a despesa e prestar contas aos órgãos de controle.

§ 1" - Os repasses de recursos aos fundos serão feitos de acordo com a programação iinanceira.
por meio de transferência nos termos da legislação aplicável:

§2" - É vedada à vinculação de receita a fundo ou despesa, ressalvadas as disposições do art.
167. inciso I\ «Ia Constituição Federal e disposições do art. 71 da Lei federal n". 4.320. de 17 de
março de 1964.

Art. 112° - Osgestores de fundos prestarão contas ao Conselho de Controle Social respectivo e
aos órgãos de controle externo nos termos da legislação aplicável.
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§ 1"- Os gestores dos fundos apresentarão suas contas aos Conselhos, até 30 (trinta) dias após
o encerramento de cada mês. dos demonstrativos da re(:«'ita <• da despesa do fundo respecl i\ o.

§ 2" - Os pareceres dos conselhos sobreas pn^slações de contas serão fundamentados e deverão
opinar objetivamente sobre as contas apresentadas, devendo ser emitidos, no prazo máximo <le 10
(dez) dia.s após o recebimento da prestação de contas e expedidas cópias autenticas ao Poder
Executivo e ao gestor íle fundo, para encaininhamcnto aos órgãos de controle interno e externo.

§ 3" - Aomissão de prestação de contas por partí' do gestor do fundo implica em tomada de
coutas especial, na forma da Lei ou <[<• regulamento.

Art. 113" - O órgão Central de Controle Interno tio Município acompanhará a execução
orçamentária do» fundos especiais existentes no Município, nos termos da legislação pertinente,
assim como o envio a Contabilidade Geraldo Município dos dadose informações em meio eletrônico
para disponibilização a sociedade e aos órgãos de controle.

Seção XrV
Da Geração e do Contingenciamento de Despesa

Art. 114" - Considera-se. para os efeitos desta Lei. obrigatória e de caráter continuada a
tlespesa. decorrente de Lei. que fixe para o Muni(a'pio a obrigação legal de sua execução no exercício
financeiro em vigor e nos dois subsetpientes.

Art. 115" - O Demonstrativo da Estimativa do lm|>aetoOrçamentário e Financeiro ndativo à
geração de des|)esa nova. para ateiulimenlo dos artigos 15 e 16 da L«'i (complementar n 101. de 04
de rnaio de 2000. será publicado da forma definida na alínea "b do inciso "1 do art. 97 da
Constituição do Estado de Pernambuco.

§ 1" - Acontabilidade terá prazo de 10 (dez) dias úteis para produzir os demonstrativos ile
impacto orçamentário e financeiro, depois de solicitado o estudo de projeção da despesa nova e de
indicação das fontes de recursos res|)ectivas, devendo ser informados pelo órgão solícilantc os
valores necessários à realização das ações que serão executadas por meio do programa novo. para
propiciar a montagem da estrutura decálculo do impacto.

§ 2" - Idêntico prazo, do § 1". terá o setor de recursos humanos para disponibilizar folhas de
pagamento simuladas que instruirão cálculos de estudo de impacto orçamentário e financeiro para
efeito de análise de reflexos dc acréscimos na desjiesa de pessoal na hipótese de concessão de
reajuste salarial.

§3" - Paraefeito do disposto no §3". do art. 16 da Lei Complementar n" lOI. <le 04de maio de
2000. serão consideradas despesas irrelevantes aipielas que não excedam os limites es1abeleej<Ios nos
incisos I e II. do art. 24 da Lei Federal n" 8.666. de 21 de junho de 1993 e atualizações posteriores.

Art. 116° - As entidades da administração indireta, disponibilizarão dados, demonstrativos e
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informações contábeis à Contabilidade Geral da Prefeitura para efeito de consolidação, de modo
que possam ser entregues nos prazos legais, relatórios, aíiexos e demonstrações contábeis às
instituições de controle externo c social.

Ari. 117" ~ No caso das metas de resullado primário e nominal, estabelecidos no Anexo II
desta Lei. não serem compridas por insunciência na arrecadação tle receitas, os Poderes
promoverão reduções nas despesas, nos termos do art. 9". da Lei Coin[)leineiitar ii". 101. de 04 tle
maio de 2000. fixadas por atos próprios as limitações ao empeiibainento tle despesas e à
movimentação financeira.

Art. 118" — No caso de insuficiência de recursos tlurante a execução orçamentária, serão

estabelecidos procedimentos paraa limitação de empenho, ilevemlo .ser seguitia a seguinte orflem de
prioridades:

I —Obras não iniciadas: 11 —Desapropriações:
III —Instalações. e(]uipamentos e materiais permanentes: I\ —Contratação d«' pessoal:
V—Expansão da ação governamental. VI —Fomento ao esporte e à cultura.
VII- Serviços e materiais de consumo para mamilencão ila ação go\ernamental.

Parágrafo único —A limitação de ettípeniu) ou de tiespesa de\erá ser eipuvaleute a diíereiiça
entre a receita prevista e a arrecadada para o bimestre.

Art. 119° - Não sãoobjetode limitação às despesas queconstituam obrigações constitucionais
e legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, sentenças
judiciais,despesa com pessoal e encargos sociais, saúde e educação.

Art. 120" - Havendo alienação dos bens será aberta conta específica para recebimento e
movimentação dos recursos, que serão destinados apenas a realização de despesas de capital, nos
termos do art. 44 da Lei Complementar n" 101. de 04 de maio de 2000.

CAPITULO VII

DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DOS CUSTOS

Seção 1

Do Detalhamento da Despesa e da Programação Financeira

Art. 121" - Até trinta dias após a publicação da 1-ei Orçamentária Anual, o Poder f.xecutixo
estabelecerá à programação financeira, o crofiograma ile desembolso, as metas l)im<'slrais de
arrecadação e publicará quadro de detalhamento da despesa.

§ 1" - Os anexos da Lei Orçamentária poderão ser elaborados, aprovados e publicados com o
detalhamento da despesa ate o ní\el de cleiiicnlo. situação em que fica <lispcnsada a publicação do
quadro de detalhamento da despesa.

§ 2" - Quadro de Detalhamento da Despesa discriminará a natureza até o elemento de
despesa, dc acordo com a classificação nacionalmente unificada e deconformidade com osgrupos de
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ílospoMi cIp íuida dotação.

§ 3" - O Decreto que aprovar a prog:ramação financeira será inslruítlo eoni a indicação da
metodologia utilizada para elaboração dos demonstrativos que integrarem a programação.

§ 4" - O eronograma mensal de desempenho será elaborado considerando a divisão da receita
estimada e da despesa autorizada por 12 (doze), correspondendo aos meses do exercício.

§ 5" - Durante a execução orçamentária no exercício de 2020. na construção da programação
financeira levar-se-á em consideração a receita efetivainejite realizada, frente às disposições
estimadas no eronograma mensal de desembolso, para propiciar tomada de decisões sobre
providências para contingemnamento dedespesas e/ou para geração desuperávit primário.

Art. 122" - Os recursos legalmente vinculados a finalidades específicas serão aplicados apenas
no atendimento do objeto da sua vinculação, ainda que em exercício diverso <laquele que ocorrer o
ingresso.

Art. 123° - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no
pagamento de compromisso.s assumidos, motivado por insuficiência <le recursos financeiros.

Seção II

Do Controle de Custos e Avaliação dos Resultados

Art. 124" —O Controle de Custos ol)«'de<erá às normas eslal»el<MÍdas nacionainienle pela
Secretaria do Tesouro Macional e serão implantadas paulalinanietíle. de acordo com a capacidade
da Administração Municipal em estruturar os serviços.

Parágrafo único —O controle de custos de que trata o caput será orientado para
estabelecimentoda relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a

priorizar a análise da eficiência na alocação dos recursos. permitindo o
acompanhamento da gestão orçamentaria, financeira e patrimojiial.

Art. 125" —A avaliação dos resultados dos programas será feita preferencialmente através de
indicadores, devendo o Gestor de cada programa acompanhar os custo.s com a execução do
programa e conq)arar as metas previstas com as realizadas.

CAPÍTULO VIII
DA FISCALIZAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I

Da Fiscalização

Art. 126" - A fiscalização do Município será ex<M'cida pelo Poder Legislativo Municipal,
mediante controle externo e pelo sistema de controle interno do Poder Executivo, consoante
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«Hspc)si<,rò«'.> «Io arl. 31 o I" c 3" »:la Coiisliluií^ão l-V-rlci-al.

Art. 127*^ - O Controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio do Tribunal
de Contas do Estado de Pernambuco, nos termos da Constituição Federal, da Constituição do
Estado de Pernambuco, da Lei Orgânica do Município e da legislação infraconstitucional
pertinente.

Seção II

Das Prestações de Contas

Ari. 128" - A prestação de contas do Poder Executivo, relativa ao exercício de 2019. será
apresentada, até o dia 31 de março de 2020. ao Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas do
Estado de Pernambuco, composta da documentação c das demonstrações contábeis.

I —A Prestação de Contas Anual de Governo Municipal, pelo Prefeito nos leriiios do art. õ6
da Lei Complementar n". 101, de 2000:

II —As Prestações de Contas Anuais de Gestão, pelos administradores e demais responsáveis
por recursos públicos municipais:

§ 1" - Serão disponibilizadas a Câmara, ao Tribunal <le Contas e colocadas na Intertiet ã
disposição da sociedade a prestação de contas de cada exercício linaiureiro. em versão elíMrõnica.

§2" - A prestação de contas de que trata o capiit deste artigo, entregue ao Poder Legislativo,
ficará à disposição de qualquer contribuinte na Câmara de Vereailores. para cunqirimento do arl.
31.§ 3" da Constituição Federal e do arl. 49 da í.,ei Complementar n". 101. de 04 de maio tie 2000.

CAPÍTULO IX
DOS ORÇAMENTOS DOS FUNDOS, CONSÓRCIOS E

ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Seção Única

DoOrçamento dos Fundos e Órgãos da Administração Indireta

Art. 129" - Os orçamentos dos órgãos da administração indireta, fundos e consórcios públicos
municipais integrará a proposta orçamentária pormeio de unidade gestora supervisionada.

Parágrafo único - A regra do caput aplica-se as autarquias, fundos, fundações, consórcios
públicos e demais entidades da administração indireta.

Art. 130"- Os gestores dos fundos encaminharão os respectivos planos de a[>licação ou
propostas parciais do orçamento respectivo, consoante estimativa da receita, até 05 ile setembro de
2019 ao Poder Executiv o. para inclusão e consolidação na proposta orçamentária.
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Parágrafo único - Os gestores de órgãos c entidades da administração indireta terão o niesino
prazo do caput para enviar as propostas orçamentárias parciais do orçamento respectivo à
Secretaria de Finanças ou órgão equivalente responsável pela elaboraçao da proposta
orçamentária.

An. 131" - Quando da elaboração dos planos de aplicação para programas e ações em favor
do menor e do adol«'Scente. deverá ser incluída as despesas com os Conselheinís Tutelares.

Art. 132" - Os fundos de natureza contábil e os fundos especiais que não tiverem gestores e
não enviarem seus planos de aplicação, propostas parciais ou informações suficientes, até a data
estabele(;ida Jio art. 130. terão seus orçamentos elaborados pela Secretaria <le Vinanças ou órgão
equivalente.

Art. 133" - Os planos de aplicação, serão eom|>alí\eis com o Plano Plurianual e suas levisôes
nos termos do art. 2".§ 2". incisoI da Lei Federal n" 4.320. de 17 de março de 1064.

Ari. 134" - Serão consignadas dotações orçamentárias específicas para o custeio de despesas
com pessoal e encargos vinculados aos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB-compreendendo:

I - Despesa com p»!ssoal do magistério da ediu-ação básica. II - Demais despesas de pessoal da
educação básica.

Art. 135° - Os programas destinados a atender ações finalísticas c aqueles financiados com
recursos provenientes de transferências volimtárias oriundas de convênios, deverão ser
administrados por gestor do fundo a qual esteja vinculado.

.Art. 136" - O gestor de programas finalísticos e de convênios aconipanbará a execução
orçamentária, física e financeira das ações que serão realizadas pelo programa e alcance dos
objetivos do convênio.

Art. 137" —O gestor do programa deverá monitorar continuamente a execução, disponibilizar
informações gercinuais e emitirá relatório sobi'c a inensuração por indi(tadorcs do dcsenipeidio do
programa.

Parágrafo único —O Gestor de Convênios será resj)onsável pela pi'cstação de coiàtas ilo
convênio respectivo até sna regular aprovação, itioniloramento do t..\LC. alimentação e consultas
aos Sistemas de (U)nvênios (SICONA ). Sistema de .Acompaidiamento de Contraio - SIAC e Sistema
de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - SICONFI.

CAPÍTULO X
DAS VEDAÇÕES LEGAIS

Seção Única Das Vedações

Art. 138° - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, bem como cm suas alterações, de
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recursos para pagainenlo a (|ual(juer fílulo. pelo Mnincí[)io. iiu-lu.si\e |)elas ciilidacles que iiile^rain
o& orvainentos. fiscal e da scfturidade social. ser\iclor da administração direta ou indireta por
serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos decorrentes dos convênios,
acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito
público ou privado, pelo órgão ou entidade a que pertencer ou onde estiver eventualmente lotado.

Art. 139° - São vedados:

I - Oinício de programas ou projetos não incluídos naleiorçamentaria anual.
II - A realização de despesas ou assunção de obrigações diretas ipie excedem créditos

orçamentários.

III - Aabertura de créditos suplementarou especial sem autorizaçãolegislativa.
IV - A movimentação de recursos oriundos de convênios cm conta bancária (jue não seja

específica.
V —A translerência de recursos dc contas vinculadas a (undos. convênios ou despesas para

outra conta que não seja a do credor de obras, serviços ou lorneeimento <le bens legalinenie
contratados com recursos dos convênios:

Art. 140° - Não se inclui nas vedações a assunção de obrigações decorrentes de parcelamentos
de dívidas com órgãos previdenciários. Receita Federal do Brasil. Precatórios oii sentenças
judiciais, bem como junto a concessionárias de água e energia elétrica, obedecida a legislação
pertinente.

CAPÍTULO XI
DAS DÍVIDAS E DO ENDIVIDAMENTO

Seção I Dos Precatórios

Art. 141° - Os empréstimos e financiamentos, com recursos dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, observarão odisposto no art. 27 da Lei Complementar n°. 101/2000.

Art. 142" - O orçamento consignará dotação esjiecílica para o pagamento <1<' despesas
decorrentes de sentenças judiciárias e de precatórios, conforme discriminação constante nos ^§1.1-
A.§§ 2® e 3® do art. 100 da Constituição Federal. Emenda Constitucional n". 94/2016 cartigos 87 e
97 do ADCT da Constituição federal.

Art. 143" - Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Preleilura Municipal, até 1
de julho de 2019. serão obrigatoriamente incluídos nu pro|)osl,a orçainentáiáa para o exercício de
2020.

Ari. 144" - A contabilidade <la Prefeitura registrará e iileutilicará os bencfieiáiios dos
precatórios, seguindo a ordem cronológica, devemlo o Poder Executivo, periodicamente- oficiar ao
TribunaldeJustiça, para efeito deconferência dos registros e ordem deapresentação.

Ari. 145° - Para fms de acompanhamento, a Procuradoria Municipal examinará todos os
precatórios o informará aos setores envolvidos e orientará a respeito do atendimento de
determinações judiciais e indicará a ordem cronológica dos precatórios existentes no Poder
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Judiciário.

Seção II

Da CeleJrração de Operações de Crédito

Ali. 146" - Constará iia Lei Orçameiiláiia autorização para celebração de operações de
crédito, nos termos do inciso II do arl. 7" da Lei Federal ii . 4.320. de 17 de março de 1964 e do
caput do§ 1° do art. 32da Lei Complementar n°. 101. do2000.

§ 1° —A autorização. c|ue contiver na Lei Orçamentária para contratação de operações de
crédito será destinada ao atemliinento de despesas de capital, observando-se. ainda, os limites de
endividamento e disposições estabelecidas na legislação e.-^pecífica c em Resolução do Senado
Federal.

§ 2" • O pleito será formalizado junto ao Ministério da Fazmnla e será linidameritado em
pareceres de órgãos técnicos e Jurídicos, demonstrando a relação custo-beneiíeio. o interesse
econômico e social da operação, bem como demais exigências contidas na legislação especifica.

§ 3" - AT.ei es|)ecífica <pn' autorizar operação de crédito podeiá autorizar a reestiniati\a tia
receita de operações de crédito na Lei Orçamentária Anual, para viabilizar investimento.s.

Seção III

Da Amortização e do Sendçti da Dívida Consolidada

Art. 147" - O Poder Executivo deverá inaiil.er registro individualizado da Divida Fundada
Consolidatla, inclusive decorrente de assunção de débitos para com órgãos previdtuiciários. no setor
de contabilidade, para efeito dtí acompanbamcnto.

Ari. 148° - Serão consignadas dotações destinadas ao pagamento de juros, amortizações e
encargos legais das dívidas.

Ari. 149°- Na proposta orçamentária será considerada u geração de superávit primário para
o pagamento dos encargos e da amortização do parcela.s das dívidas, inclusive com órgãos
previdência rios.

CAPITULO XII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ETRANSITÓRIAS

Seção I

Dos Prazos, Tramitação, Sanção e Publicação da Lei Orçamentária

Art. 150" - A proposta orçamentária do Município pura o exercício de 2020 será encaminhada

Av. José Bezerra Sobrinho, S/N - Centro - Tamandaré - PE
CEP: 55.578 • 000 - CNPJ: 01.596.018/0001- 60



GOVERNO MUNICIPAL

Compromisso com você

ao Poder Legislativo até o dia 05 de outubro de 2019. o devolvida [)ara saiiçao aU' 05 ile de/tunbro
de 2019, conforme disposições do inciso 111, do art. 124. da Constituição do Estado de Pernambuco.

Ari. 151" • A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, para o exercício de 2020,
será entregue ao Poder Executivo até 15 de agosto de 2019, para inclusão das dotações do Poder
Legislativo na proposta orçamentária do Município.

Art. 152" • Caso o Projeto de Lei Orçamentário, não seja sancionada até 31 de dezembro de
2019. a ])rogramação dele (ronslante podcnVi ser exiMaiiada em 2020. al<' o limite de 1/12 (um doze
avos) do total da dotação fixada, enquanto não se completar a votação e a sanção para o
atendimento:

I - Despesas decorrentes de obrigações constitucionais e legais do Município: II - Ações de
prevenção a desastres classificados naSublunção Delesa Civil: 111 —Ações ein andamento;
IV —Obras em andamento:

V - Manutenção dos órgãos e unidades administrativas para propiciar o seu regular
funcionamento e a prestação dos serviços públicos:

VI —Execução dos programas finalísticos e outras despesas de caráter inadiável.

Art. 153" —A despesa autorizada para o Poder Legislativo no Orçamento de 2020. será
executada condiciotiada ao valor da receita efetivamente arrecadada até o final do exercício
financeiro de 2019. conforme estabelece o art. 29-A e seus incisos, da constituição Federal, com
redação dada pela ICmenda Constitucional ti". 58. de 2009.

Seção II

Da Transparência, Das Audiências Públicas.

Art. 154" —A transparência da gestão municipal é assegurada pormeio dos artigos 48. 48-A e
49 da l.ei Complementar n". 101. dc 04 de maio de 2000. com redação dada jjela Lei Compl<'mentar
n". 131. de 2009. e alteiações posteriores.

I - Incentivo à participação popular e realização de audiêm ias públicas, flurante os processos
de elaboração dos orçamentos [nlblicos.

II —Liberação ao pleno conhecimento e acompaidiamento da sociedade, de informações sobre
a execução orçamentária e financeira, em meio eletrônico de acesso público.

Art. 155"— A população também poderá ter acesso às prestações de contas por meio de
considtadireta, nos termos do art. 31. § 3". da Constituição Federal e art. 49 <la 1.»m Complementar
n°. 101. de 04 de maio de 2000. na Câmara de Veremlores e na Secretaria de Finanças do Município
ou órgão equivalcjite da Prefeitura.

Art. 156" —Os Relatórios Resumido de Execução Orçamentária (RRFO) e de ÍTCsião Fiscal
(RGF). bem como a Lei Orçamentária Anual (LOA), a L»'i dc DinUrize^ Orçamentária (LI)O). e a
Revisão da parcela do Plano Plurianual (PPA) e a Prestação de C.ontas serão disponibilizadas na
internet pelo Poder Executivo, para conhecimento público.
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Art. 157° - A comunidade pode participar da elaboração do orçamento do Município por meio
de audiências públicas e oferecer sugestões:

I —As audiências públicas poderão ser convocadas pelos Podercs Executivo e Legislativo
devendo ser diviilgatlo os órgãos que conduzirão as audiências, local, data e hora:

II —Quando as audiências públicas forem convocadas no ând>ito do Poder I.egislali \ o fícarao
a cargo da Comissão Técnica da Câmara que tem as atribuições, no âmbito municipal deíniiíla pelo
§ 1°. do art. 166 da Constituição Federal:

III - Poderão ser realizadas audiências públicas conjuntas dos Poderes Legislativo e
Executivo, na Câmara de Vereadores, para tratar dos Projetos de Leis do Orçamento e da Revisão
da parcela do Plano Plurianual para o exercício financeiro de 2020.

Seção III
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 158° —Para a realização de iavestiinenlos de obras estnituradoras. poderão ser feitas
parcerias público-privadas, nos termos da Lei Federal n°. 11.079. de 30 de dezembro de 2004.

Art. 159" —Após a publicação da Lei Orçamentária para oexercício financeiro de 2020. ainda
no exercício financeiro de 2019. o Poder Executivo poderá:

I —Planejar as despesas para execução de programas, dos serviços públicos e execução de
obras, fazer a programação das necessidades dos serviços e aquisições, elaborar projetos básicos e
termos de referência, estabelecer programação financeira o cronogrania de desembolso:

II —Autorizar o início de processos licitatórios para contratação <lo proximo cxcrcúio
tinaiiceiro. indicando as dotações orçamentárias constantes no orçamento aprovado para 202U.

Art. 160" - integram esta lei os anexos abaixo, com respectivosdemonstrativos:

I —Anexo I: Anexo de Prioridades.

II —Anexo II: Anexo de Metas Fiscais. III -Anexo III: Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 161" - Esta Lei entra em \igoi- na data ile sua |uibiicação.

Gabinete do Prefeito, em .30 tle acosto de 2019..
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ANEXO I

ANEXO DE PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
AÇÕES PRIORITÁRIAS PARA 2020

PODER LEGISLATIVO

Ação Função: 01 - Leqlslativa - Descrição da Ação
01.01 Manutenção das atividades administrativas do Poder Legislativo Municipal.
01.02 Modernizar a estrutura física e as instalações da Câmara Municipal.

01.03 Realizar capacitação, seminários e congressos para funcionários e
vereadores.

01.04 Realizar eventos cívicos, artísticos e culturais apoiados pelo Poder
Legislativo Municipal.

01.05 Realizar audiências públicas.

01.06 Reformar e ampliação o prédio da Câmara.
01.07 Aquisição de móveis, equipamentos, veículos e softwares.
01.08 Amortização da Dívida e débitos iudiciaís.
01.09 Valorização do servidor da Câmara Municipal.
01.10 Publicações e divulaacões das ações do Poder Legislativo Municipal.

PODER EXECUTIVO

Ação Função: 04 - Administração - Descrição da Ação
04.01 Modernizar a Gestão Administrativa do Município, propiciando a eficiência

dos órgãos e entidades da administração pública direta e indireta.
04.02 Manter o regular funcionamento das Secretarias, órgãos e unidades

administrativas, visando á melhoria dos serviços postos à disposição da
sociedade.

04.03 Ampliar o sistema de informação integrado entre órgãos e unidades
administrativas disponibilizadas a sociedade dando mais transparência às
ações de governo.

04.04 Aprimorar e modernizar o sistema de patrimônio.
04.05 Manutenção dos serviços administrativos de Contabilidade, Orçamento,

Finanças, Tributação e Patrimônio.
04.06 Manutenção dos Serviços de Planejamento, Orçamento e Gestão.
04.07 Manutenção dos Serviços Administrativos
04.08 Modernização da Administração.
04.09 Programa de Eficiência Tributária.
04.10 Manutenção do Controle Interno Municipal.
04.11 Capacitar e qualificar servidores visando eficiência no atendimento à

população.

04.12 Formalizar parcerias públicas, privadas com outros entes federativos e com
entidades privadas para execução de programas, obras, serviços e projetos
de desenvolvimento, inclusive através de consórcios.

04.13 Equipar e Reequipar com aquisição de veículos, móveis, máquinas e
equipamentos diversos.

04.14 Desenvolver ações em conjunto com os municípios da região, através de
consórcios púÍDlicos das ações integralizadas entre governos municipais,
inclusive interestadual.

04.15 Ampliar o programa de divulgação institucional do Município, incluindo
campanhas educativas, informativas, orientação social, envolvendo as ações
do Governo em todas as suas áreas de atuação e veículos de comunicação.

04.16 Reduzir a informalidade e inadimplência, tornando mais eficiente o órgão de
arrecadação - eficiência tributária,

04.17 Desapropriar áreas e adquirir imóveis para atender o funcionamento das
Secretarias e demais órgãos da administração direta e indireta.



04.18 Ampliar as ações do programa de Inclusão Digital voltado à população -
tecnologia da informação.

04.19 Apoiar as ações da ouvidoria, orçamento participativo, audiências públicas,
tornando eficiente e efetiva as ações do governo.

04.20 Aquisição de computadores, softwares, hardwares e periféricos para
desenvolver os serviços da administração pública de maneira eficaz,
eficiente e efetiva, contribuindo para transparência das contas públicas e
ações de governo.

04.21 Manter Secretarias, Órgãos e Unidades Administrativas adquirindo materiais
de consumo, insumos. material de expediente entre outros bens.

04.22 Apoiar entidades sem fins lucrativos que prestem serviços diretos à
população, com vistas a ampliar e melhorar a abrangência dos serviços,
inclusive por meio de entidades não governamentais.

04.23 Atender às necessidades da Administração Municipal através de serviços
técnicos especializados, para melhorar o funcionamento e aprimorar as
atividades dns órgãos e entidades do Poder Executivo.

04.24 Apoiar os conselhos municipais em suas ações de cidadania e controle
social.

04.25 Construir, desapropriar, ampliar e/ou reformar imóveis, para a regular
execução de programas, proietos e atividades da administração Municipal.

04.26 Realizar cadastramento e recadastramento imobiliário, fiscalizar e orientar a
implantação de loteamentos e a expansão e/ou abertura de ruas e avenidas.

04.27 Acompanhar as metas de arrecadação, elevando os investimentos,
aprimorando as ações de governo e amortizando as dívidas.

04.28 Destinar recursos para pagamento de precatórios.
04.29 Destinar recursos para Reserva de Contingência.

Ação Função: 06 - Segurança Pública - Descrição da Ação
06.01 Manutenção dos Serviços de Defesa Civil.

06.02 Executar programas de apoio às ações relacionadas com segurança pública
e defesa civil no município.

06.03 Promovercampanhas educativas voltadas à área de Defesa Social e Defesa
Civil no Município.

06.04 Realizar convênios com o Tribunal de Justiça e com o Governo do Estado
nas áreas de Justiça e Defesa Social.

06.05 Cooperação técnica e financeira com outras esferas de governo para
realização de ações em favor da segurança pública e defesa civil no
Município.

06.06 Qualificação da sinalização vertical e horizontal na área urbana da cidade,
inclusive com rampas de acessibilidades.

06.07 Modernização da Junta de Serviço Militar.

Ação Função: 08- Assistência Social - Descrição da Ação
08.01 Manutenção das Atividades da Secretaria.

08.02 Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social.
08.03 Eguipar e reequipa a Secretaria, Fundos e Órgãos da Assistência Social.
08.04 Capacitar e qualificar servidores visando a eficiência no atendimento à

população envolvidas nas políticas públicas da Assistência Social.
08.05 Contratar profissionais para atender as necessidades dos serviços de acordo

com 0 Pacto Nacional de Aprimoramento da Gestão SUAS.
08.06 Realizar Convênios de cooperação técnica com Governos: Federal, Estadual

e Municipal, inclusive através de consórcios públicos.



08.07 Garantir o regular funcionamento das atividades administrativas dos
programas do SUAS. no município, com recursos das três esferas de
Qoverno.

08.08 Manutenção de benefícios através de programas de assistência à população
carente que se encontra vulneráveis, pobres e em extremamente pobres.

08.09 Assegurar a oferta de benefícios eventuais de acordo com o art. 22 da Lei
Federal n°. 8.742, de 07 de dezembro de 1993, alterada pela Lei Federal n°.
12.435, de 06 de julho de 2011.

08.10 Capacitar, oferecer cursos, palestras às famílias carentes buscando a
inclusão social, no mercado de trabalho e no convívio com a sociedade.

08.11 Realizar Conferências.

08.12 Planejar, coordenar e supervisionar as ações de Segurança Alimentar e
Nutricional - SAN assegurando a erradicação da desnutrição.

08.13 Benefícios Assistências.

08.14 Ampliar as ações da Proteção Social Básica.
08.15 Ampliar as ações da Proteção Social Especial.
08.16 Ampliar as ações de Atendimento Integral à Família - PAIF.
08.17 Ampliar as ações de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e

Indivíduos - PAEFI.

08.18 Garantir a oferta de Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos -
SCFV.

08.19 Manutenção de CRAS.
08.20 Manutenção de CREAS.
08.21 Reequipar os serviços da proteção básica.
08.22 Reequipar os serviços da proteção especial.
08.23 Programa Primeira Infância.
08.24 Apoio à Criança e ao Adolescente.
08.25 Serviço de acolhimento para Crianças de 6 a 12 anos de idade.
08.26 Garantir o aprimoramento da Gestão do SistemaÚnico de Assistência Social

- SUAS, em âmbito municipal, através das ações propostas em portarias do
Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome concernente ao
índice de Gestão Descentralizada (IGD-SUAS), com ênfase para as ações
de Vigilância Socioassistencial.

08.27 Promover ações de qualificação profissional, inclusão produtiva e a
integração no trabalho.

08.28 Apoio às ações das políticas voltadas para o deficiente.
08.29 Adequações dos serviços da Assistência Social, para acessibilidade.
08.30 Reinserir no mercado de trabalho mão-de-obra com qualificação profissional,

através de cursos, treinamentos e capacitação em parceria com o SENAC,
SESI, SESC.

08.31 Assegurar os direitos fundamentais da criança e do adolescente, o
fortalecimento de sua autoestima, convivência familiar e comunitária em
condições dignas de vida.

08.32 Apoiar e fortalecer o Conselho da Criança e do Adolescente e Conselho
Tutelar.

08.33 Fortalecimento dos conselhos municipais, ofertando capacitação, palestras,
seminários e congressos.

08.34 Manutenção de ações voltadas à prevenção do abuso de exploração sexual
de crianças e adolescentes.

08.35 Promover o enfrentamento à questão do uso e dependência de crack e
outras drogas, no que diz respeito às ações de prevenção e reinserção
social, de acordo com o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras
droqas, por meio do Programa "Crack é possível vencer".



08.36 Apoio à Criança e ao Adolescente, criando condições de atendimento às
crianças carentes, através do esporte, lazer, cultura e atividades
socioeducativas.

08.37 Promover atenção sócio assistencial no âmbito da proteção social especial
do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, aos adolescentes em
cumprimento de medidas socioeducativas e de suas famílias, de modo a
contribuir para o acesso a direitos e valores na vida social.

08.38 Realizar Campanhas de esclarecimento quanto aos direitos da pessoa com
deficiência.

08.39 Ampliar e apoiar políticas de atendimento ao idoso, inclusive com espaços
de convivência.

08.40 Apoio e atendimento ao portador de deficiência, incapacitado para a vida
independente e para o trabalho.

08.41 Atenção ao portador de necessidades especiais, com inclusão social e
participação efetiva na sociedade, assegurando seus direitos constitucionais.

08.42 Formalizar parcerias públicas, privadas com outros entes federativos e com
entidades privadas para execução de programas, obras, serviços e projetos
Hp dpsenvnlvimentr), inclusive através de consórcios.

08.43 Acolhimento Institucional para pessoas em situação de rua.
08.44 Acolhimento para pessoas com deficiência física e intelectual.
08.45 Serviço de acolhimento para idosos.
08.46 Assistência a Criança e ao Adolescente

Ação Função: 09 - Previdência Social - Descrição da Ação
09.01 Reequipar e Reequipar a Gestão Previdenciária no Município.
09.02 Manutenção da Gestão Administrativa Previdenciária.
09.03 Paqamentn de inativos, pensionistas e benefícios de seus segurados.
09.04 Transparência das ações e atividades da Gestão Previdenciária.
09.05 Acompanhar a política de investimento, equilíbrio financeiro e atuarial, nos

termos da leqislação.

09.06 Fortalecer a gestão previdenciária através dos conselhos e da participação
efetiva dos servidores ativos, inativos e pensionistas.

Ação Função: 10 - Saúde - Descrição da Ação
10.01 Manutenção da Gestão Administrativa da Secretaria de Saúde e do Fundo

Municipal de Saúde - Conjunto de ações destinadas a atender as
necessidades e promover a melhoria das condições de saúde da população.

10.02 Manutenção das atividades da atenção básica.
10.03 Assistência Hospitalar e Ambulatorial.
10.04 Manutenção da Vigilância Sanitária.
10.05 Manutenção da Vigilância Epidemiolóqica.
10.06 Manutenção da Vigilância Ambientai.
10.07 Manutenção da Atividades de Alimentação e Nutrição.
10.08 Manutenção das Atividades da média e alta complexidade.
10.09 Ampliar o atendimento da atenção básica: realizando ações de prevenção,

promoção e de recuperação da saúde de forma a atender às necessidades
da população.

10.10 Garantir o regular funcionamento das atividades administrativas do SUS no
Município com recursos das três esferas de governo, através do Fundo
Municipal de Saúde, das ações e metas previstas no Plano Municipal de
Saúde.

10.11 Reequipamento e equipar a Secretaria de Saúde, Fundo Municipal de Saúde
e Unidades de Saúde.

10.12 Expansão dos serviços da atenção básica primária à saúde no Município.



10.13 Expansão das ações dos programas especiais de saúde.
10.14 Manutenção dos serviços de Urgência e Emergência no Município
10.15 Manutenção do Tratamento Fora do Domicílio.
10.16 Expansão dos serviços de média e alta complexidade no Município.
10.17 Ampliar a Atenção à Saúde, incluindo atendimento básico e especializado,

ampliação da ofertados serviços, com priorização para os programas: Saúde
da Mulher; Saúde do Homem; Saúde dos Portadores de Necessidades
Especiais; Saúde Mental; Saúde Bucal; Saúde da Criança e do Adolescente
e Saúde do Idoso.

10.18 Aquisição de veículos, inclusive de ambulâncias e equipamentos.
10.19 Executar ações do programa de Vigilância Epidemiológica de controle das

doenças notificadas.

10.20 Desenvolver ações vinculadas ao programa de Gestão Participativa do SUS,
com vista a propiciar espaços coletivos de formulação conjunta das políticas
de saúde, criando sustentabilidades para os programas e políticas públicas
propostas, garantindo o pleno funcionamento do Conselho Municipal de
Saúde.

10.21 Ampliar o atendimento de média e alta complexidade: proporcionando a
população 0 acesso aos serviços e ações de saúde de assistência
especializada.

10.22 Garantirao Conselho Municipal de Saúde o regular funcionamento, estimular
a participação da sociedade na elaboração, acompanhamento e fiscalização
das políticas públicas de saúde, promover políticas de inclusão social,
promover a capacitação dos conselheiros de saúde.

10.23 Desenvolver um conjunto de ações e medidascapazes de eliminar e prevenir
riscos à saúde, além de efetivar ações de atendimento de agravos
transmitidos pelos animais, promover a redução de índices de infestação
predial do AEDES AEGIPYTI entre outras transmissões.

10.24 Ampliar as ações de prevenção e controle das doenças sexualmente
transmissíveis - DST.

10.25 Manutenção do Programa Agente Comunitário de Saúde - PACS, parte
integrante da Saúde da Família.

10.26 Ampliar as ações estratégicas de Saúde da Família - PSF, compreendida
como uma estratégia de reorientação do modelo assistenclal, operacional
mediante a implantação de eguipe multiprofissional em unidade básica de
saúde.

10.27 Manutenção das ações do Programa de Saúde Bucal.
10.28 Executar ações do programa de Assistência Farmacêutica, incluindo o

abastecimento e o Controle dos medicamentos em todas as etapas,
abrangendo conservação e controle de qualidade, segurança e eficácia
terapêutica, assim como o acompanhamento e a avaliação da utilização
racional dos insumos.

10.29 Construção, Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde.
10.30 Manutenção do Núcleo de Apoio à Saúde da Família - NASF - ampliando o

atendimento e a qualificação dos serviços oferecidos aos usuários da
Atenção Básica.

10.31 Promover a vinculação das pessoas com transtornos mentais e com
necessidades decorrentes do uso de crack, álcool, e outras drogas e suas
famílias.

10.32 Manutenção dos Serviços de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU.
10.33 Ampliar as Campanhas de Vacinação da rede municipal.

10.34 Realizar a busca ativa de pacientes suspeitos de TB e HANSEN, através de
visitas, material educativo e palestras para a população.



10.35 Formalizar parcerias públicas, privadas com outros entes federativos e com
entidades privadas para execução de programas, obras, serviços e projetos
Hr Hfifipnvnlvimento, inclusive através de consórcios.

10.36 Realização de fóruns, oalestras, simpósios e seminários.

Ação Função: 12 - Educação - Descrição da Ação
12.01 Reequipar a Secretaria Municipal de Educação; Escolas; Creches e

Bibliotecas.

12.02 Aquisição de veículos, inclusive para o transporte escolar.
12.03 Manter o Programa Suplementar de Transporte Escolar com qualidade e

sequrança para os alunos da rede pública municipal de ensino.
12.04 Adquirir computadores, máquinas e equipamentos.
12.05 Manutenção do Ensino Fundamental.
12.06 Manutenção do Ensino Profissional.
12.07 Manutenção da Educação Infantil.
12.08 Manutenção da Educação de Jovens e Adultos.
12.09 Manutenção da Educação Especial.
12.10 Manutenção da Educação Básica.

12.11 Manutenção da Unidade Administrativa da Secretaria de Educação e do
FUNDEB.

12.12 Acompanha e avaliar as metas e diretrizes do Plano Municipal de Educação.
12.13 Manutenção do Ensino - remuneração de pessoal do ensino Fundamental,

Profissional, Infantil, Jovens e Adultos. Especial e da Educação Básica.
12.14 Atualização do piso salarial do magistério, em atendimento a Lei Federal n®.

11.738/2008.

12.15 Assegurar aos portadores de necessidades especiais o atendimento
e.specífico com vistas a facilitar a sua integração no Ensino Regular.

12.16 Realização de atividades-meios necessária ao funcionamento do ensino.
12.17 Cnnsorniar com outros Municípios programas de políticas educacionais.
12.18 Promover ensino básico e profissional, compreendendo a reintegração de

Jovens ao sistema de ensino, inclusive qualificação profissional,
complementado por ações de cidadania, esporte e lazer.

12.19 Apoiar entidades educacionais sem fins lucrativos no Município para
desenvolver programas educacionais específicos.

12.20 Suprir as escolas com material didático e pedagógico para alunos e
profissionais da educação básica.

12.21 Garantir o Programa Suplementar de Alimentação Escolar saudável nas
unidades de ensino, ampliando as necessidades nutricionais dos alunos
durante sua permanência em sala de aula, contribuindo para o crescimento,
desenvolvimento, aprendizagem e o rendimento escolar dos estudantes,
bem como a formação de hábitos alimentares saudáveis.

12.22 Ampliar a rede física, manter os serviços das creches e educação infantil
para todas as crianças de 0 a 48 meses, incluindo a política Brasil Carinhoso.

12.23 Descentralizar a gestão financeira de recursos para agilizar as ações
educacionais e reduzir os custos das unidades executoras do PODE.

12.24 Promover formação continuada e capacitação dos profissionais da
educação.

12.25 Garantir aos Conselhos de Educação, FUNDEB e merenda escolar o regular
funcionamento, estimular a participação da sociedade na elaboração,
acompanhamento e fiscalização das políticas públicas de educação,
promovendo políticas de inclusão social.

12.26 Construir, Ampliar e Reformar Escolas e Creches da rede Municipal de
ensino.



12.27 Adquirir e Desapropriar Imóveis e terrenos para construção de escolas
creches e unidades educacionais da rede pública de ensino do Município.

12.28 Capacitar e modernizar as demais áreas da educação da rede municipal.
12.29 Promover jogos pedagógicos, gincanas, provas de conhecimentos, desafios

matemáticos e científicos, premiar alunos e escolas, incentivando o despertar
do desenvolvimento acadêmico dos alunos da Rede Municipal de Educação.

12.30 Implantação do núcleo de tecnologia municipal (NTM) visando à qualificação
dos profissionais da educação e dos discentes nas tecnologias digitais de
informação e comunicação.

12.31 Aquisição e distribuir fardamentos para alunos e professores da rede
municipal de ensino.

12.32 Aquisição e distribuir de Kits pedagógicos para alunos e professores da rede
municipal de ensino.

12.33 Realização de fóruns, palestras, simpósios e seminários.
12.34 Desenvolver as Atividades Curriculares da Educação.

12.35 Formalizar parcerias públicas, privadas com outros entes federativos e com
entidades privadas para execução de programas, obras, serviços e projetos
de desenvolvimento, inclusive através de consórcios.

Ação Função: 13 - Cultura • Descrição da Ação
13.01 Manutenção das Atividades Histórica, Culturais, Folclóricas e Artística do

Município.
13.02 Manutenção das Atividades Administrativas.
13.03 Realização de oficinas e cursos.
13.04 Adquirir, veículos e equipamentos indispensáveis às atividades culturais.
13.05 Promover ações voltadas à preservação do patrimônio histórico, artístico e

cultural do Município.

13.06 Realizar obras de infraestrutura urbanística, que visem o desenvolvimento
das características naturais, culturais, promovendo o bem-estar dos
moradores e turistas.

13.07 Patrocinar, promover e realizar festas cívicas, artísticas, folclóricas,
manifestações culturais e eventos no Municipio.

13.08 Executar os projetos voltados para a valorização da cultura de nossa região,
através de incentivo ao desenvolvimento e exibição de vídeos, filmes,
documentários e outras formas de divulgação audiovisual em salas de aula,
cinemas e em outros ambientes.

13.09 Difundir a arte, cultura, tradições artísticas do município.
13.10 Apoiarentidades sem fins lucrativos, voltadas à difusão cultura! no município,

inclusive por meio de parcerias com instituições não governamentais e
consórcios públicos.

13.11 Apoio e Incentivo aos artistas e grupos teatrais do município em suas
atividades culturais no Município, no Estado, fora do Estado, no País e fora
do País.

13.12 Construção, Ampliação e Reformas de Bibliotecas, inclusive aquisição de
acervos.

13.13 Manutenção de biblioteca Municipal.
13.14 Promover palestras, conferências e capacitação para os servidores

municipais e para a sociedade.

Ação Função: 14- Direitos da Cidadania - Descrição da Ação
14.01 Fortalecer os conselhos voltados para política da mulher no Município.
14.02 Ampliar ações de fortalecimento sócio-político das mulheres.
14.03 Desenvolver pesquisas de campo no Município, sobre a realidade social das

mulheres no campo e na cidade e indicar ações estruturadoras.



14.04 Participar do Comitê Intersetorial e realizar capacitação profissional da Rede
de Atendimento à Mulher.

14.05 Consorciar com outros Municípios programas de políticas voltadas para a
mulher.

14.06 Promover ações de combate à violência contra a população negra, ao
racismo institucional e à intolerância religiosa.

14.07 Manutenção das Atividades de Cidadania.
14.08 Eaiiioar e Reeauioar as ações administrativa de cidadania.

Ação Função: 15 - Urbanismo - Descrição da Ação
15.01 Modernizara Gestão dos órgãos e unidades administrativas que executam

serviços e obras públicas, urbanismo de infraestrutura do Município.
15.02 Manutenção da Unidade, inclusive com remuneração do pessoal.
15.03 Aquisição de veículos, máquinas pesadas, patrulhas mecanizadas e

equipamento.

15.04 Serviços de paisagismo e revitalização.
15.05 Executar projetos de infraestrutura Urbana com recursos próprios,

convênios e parcerias público-privado, inclusive através de consórcios.
15.06 Construção, ampliação, recuperação do sistema viáriodo Município.
15.07 Desapropriaçõesde imóveis e terrenos, objetivando a mobilidade urbana e

0 aparelhamento da gestão pública municipal.
15.08 Construção, reformas e ampliação de prédios públicos para funcionamento

de Secretarias, órgãos e unidades administrativas diretas e indiretas.
15.09 Urbanização de avenidas, praças, ciclovias, pista de cooper, passeios

públicos, parques, canteiros e iardins.
15.10 Asfaltar e pavimentar ruas e avenidas.

15.11 Terraplenaqem. drenagem e acesso rodoviário.
15.12 Reposição de calçamento e recapeamento e revestimento asfálíicode ruas

e avenidas.

15.13 Construção de passagem molhada e drenagem.
15.14 Consorciar com outros Municípios políticas públicas de infraestrutura e

urbanismo.

15.15 Reci^eração de Estradas Vicinais do Município.
15.16 Construção e reformas de quadras e compôs de futebol.
15.17 Construção, Recuperação e Ampliação de Escadarias, Encosta, Canal e

Muro de Arrimos.

15.18 Reequipamento e manutenção da limpeza pública.
15.19 Manutenção dos Serviços Públicos de obras e urbanismo.
15.20 Ampliação e manutenção do sistema de iluminação pública.
15.21 Construção, Ampliação e manutenção de cemitérios públicos.
15.22 Ações vinculadas às políticas de urbanização e preservação ambiental.
15.23 Manutenção da limpeza pública, capinação, limpeza de meios fios,

variação e coleta de lixo.
15.24 Revitalização e Manutenção de Mercado, Feiras e Matadouro Públicos.
15.25 Formalizar parcerias públicas, privadas com outros entes federativos e com

entidades privadas para execução de programas, obras, serviços e
proietos de desenvolvimento, inclusive através de consórcios.

15.26 Implantar e/ou atualizar o plano diretor da cidade.



Ação Função: 16- Habitação - Descrição da Ação
16.01 Inseriro Município no Plano Nacional de Habitação de Interesse Social junto

80 Ministério das Cidades.

16.02 Executar projetos habitacionais, incluindo construção, reformas e melhorias
de moradias para a população de baixa renda, inclusive aquisição de terreno,
implantação de infraestrutura para realização de projetos habitacionais.

16.03 Aquisição de área urbana para habitação a ser loteada e destinada à família
de baixa, renda de interesse social.

16.04 Ampliar ações e programas de distribuição de material de construção para a
população carente de baixa renda.

16.05 Manutenção das Atividades de Habitação.
16.06 Reenuinar as Atividades de Habitação.

Ação Função: 17 - Saneamento - Descrição da Ação
17.01 Executar obras estruturadoras na área de saneamento no Município,

incluindo tratamento de esgotos e de resíduos, com preservação ambiental
e aproveitamento energético.

17.02 Execução de projetos de Saneamento Ambiental em parceria com outros
Governos, parceria público privado e através de consórcios públicos.

17.03 Construção de aterro sanitário.
17.04 Executar programa de melhoria do abastecimento d'água tratada, urbana e

rural inclusive por meio de parcerias com outros níveis de Governo.
17.05 Realizar campanhas educativas para coleta do lixo seletiva.
17.06 Manutenção das Atividades de Saneamento.
17.07 Reequipar as Atividades de Saneamento.
17.08 Plano Municipal de Saneamento Básico.

Ação Função: 18 - Gestão Ambiental - Descrição da Ação
18.01 Desenvolver ações voltadas à preservação ambiental, por meio da

adequação da infraestrutura e da conscientização da população para
práticas sustentáveis.

18.02 Realizar ações educativas voltadas para o meio ambiente, inclusive a
conscientização dos alunos das escolas municipais sobre a importância da
preservação e conservação ambiental.

18.03 Recuperar, revitalizar e preservar o meio ambiente, visando proporcionar
uma melhor qualidade de vida à população.

18.04 Executar um programa de urbanização da cidade e zona rural, incluindo o
reflorestamento de áreas devastadas do Município.

18.05 Eventos, conferências, campanhas e oficinais ambientais.
18.06 Recuperação de áreas degradadas.
18.07 Manutenção das Atividades Ambiental.
18.08 Reequipamento das Atividades Ambiental.
18.09 Políticas de Controle Ambiental.

18.10 Preservação e Conservação Ambiental.



Ação Função: 19 - Ciência e Tecnoloola - Descrição da Ação
19.01 Modernizar a Gestão Administrativa e reestruturação dos programas de

ciência e tecnoloqia.

19.02 Promover o acesso à tecnologia da informação e acervo a informação,
contribuindo oara a inclusão social do Município.

19.03 Apoiar 0 ensino básico e profissionalizante para a popularização científica e
tecnologia, funcionando como um centro irradiadorde conhecimento, voltado
para capacitação da mão de obra qualificada, observando-se. sobretudo, a
vocação e necessidade da população.

19.04 Desenvolver conhecimento Cientifico e Tecnológico.

19.05 Manutenção das Atividades Tecnológicas.
19.06 ReeQuioar as Atividades Tecnológicas.

Ação Função: 20 - Agricultura - Descrição da Ação
20.01 Manutenção das Atividades Administrativas da Agricultura Municipal,

agrárias e agroindustrial.
20.02 Modernizar a Gestão Administrativa e reestruturação dos programas de

extensão rural e abastecimento.

20.03 Executar obras, serviços e instalações relacionadas com agricultura,
abastecimento e infraestrutura rural.

20.04 Executar programa de desenvolvimento e extensão rural no Município,
incluindo assistência a Mulher do Campo.

20.05 Apoiar os programas de desenvolvimento rural, inclusive à agricultura
familiar.

20.06 Apoiar a Implantação de hortas comunitárias, incluindo o fortalecimento de
equipamentos, assistência técnica e implementos agrícolas aos produtores,
bem como aração de terra e preparo do solo.

20.07 Apoiar 0 Desenvolvimento Agrário e à Produção Agrícola.
20.08 Modernizar sementeiras e produzir mudas para distribuição com os

agricultores.
20.09 Aquisição de máquinas, implementos, equipamentos agrícolas.
20.10 Melhorar as condições sanitárias do rebanho, aumentar a produtividade e

elevar o padrão socioeconômico da população rural.
20.11 Parceria com ADAGRO na erradicação da Febre Aftosa, Tuberculose e

Brijcelose no rebanho bovino em nosso município.

20.12 Recuperar, manter e ampliar poço artesiano e reservatórios de água.
20.13 Promover a Regularização Fundiária Sustentável Urbana e Rural.

Ação Função: 22 - Indústria - Descrição da Ação
22.01 Promover o desenvolvimento industrial sustentável no Município,

proporcionando crescimento econômico, emprego e renda.
22.02 Conceder incentivo fiscal e concessões através de lei municipal para atrair

instalações de indústrias.
22.03 Apoiar e incentivar a indústria iocal através de campanhas e parcerias com

as entidades de classes.

22.04 Manutenção das Atividades Administrativas da Industria.
22.05 Reequipar as Atividades Administravas da Industria.



Ação Função: 23 - Comércio e Serviços - Descrição da Ação
23.01 Desenvolver projetos, programas e obras, com vistas ao crescimento

organizado do comércio, priorizando sua vocação.
23.02 Ampliar o incentivo ao turismo no Município.
23.03 Realizar capacitação, seminários, treinamento em parceria com o

SENAI/SENAC/SESI.

23.04 Alavancar o desenvolvimento do Município pela indução à vocação
empreendedora e especialização da gestão empresarial.

23.05 Executar programas destinados a ampliar, modernizar, reestruturar e
organizar feiras livres e mercados, bem como desenvolver habilidades de
comercialização e produção.

23.06 Ampliação das relações institucionais em convênios com Governo do Estado
- Agência de Trabalho e Governo Federal.

23.07 Elaborar o Plano Municipal de Desenvolvimento Turístico Sustentável.
23.08 Manutenção das Atividades do Comercio e Serviços.
23.09 Reenuinar as Atividades do Comercio e Serviços.

Ação Função: 25 - Energia - Descrição da Ação
25.01 Melhorar as condições socioeconômicas da população rural por meio de

eletrificação rural.

25.02 Ampliar o sistema de iluminação pública urbana, para aumentar o conforto e
a segurança da população, visando a convivência das pessoas nos espeço
públicos.

25.03 Implantar um plano de ação para eficiência da iluminação pública.
25.04 Formalizar parcerias públicas, privadas com outros entes federativos e com

entidades privadas para execução de programas, obras, serviços e projetos
de desenvolvimento, inclusive através de consórcios.

25.05 Manutenção das Atividades de Energia.
25.00 Reeauipar o sistema de iluminação pública.

Ação Função: 26-Transportes - Descrição da Ação
26.01 Construção, Ampliação e Restauração de Pontes, Bueiros e Passagens

Molhadas e Abrigos de Passageiros.
26.02 Melhoria de Estradas Vicinais.

26.03 Executar projetos de engenharia de tráfego e gestão do transporte público
dn Miinicípin.

26.04 Executar projetos gue permita facilitar o fluxo de veículo na cidade, através
de sistema eficiente de sinalização urbana.

26.05 Ampliara discursão quanto à mobilidade urbana do Municipio com as demais
Secretarias e órgãos administrativos.

26.06 Promover campanhas educativas voltadas à área de trânsito e transportes.
26.07 Equipar e reequipar, adquirir veículos e móveis destinados às ações e

serviços do trânsito.

27.08 Formalizar parcerias públicas, privadas com outros entes federativos e com
entidades privadas para execução de programas, obras, serviços e projetos
de desenvolvimento, inclusive através de consórcios.

27.09 Manutenção das Atividades de Transporte.



Ação Função: 27 - Desporto e Lazer - Descrição da Ação
27.01 Oferecer esporte e lazer a Dopulação.

27.02 Apoio ao esporte e lazer da população de terceira Idade.
27.03 Ampliar a infraestrutura para a prática de esportes, Incluindo quadras,

campos de futebol e qinásio de esporte e instalações poliesportivas.
27.04 Apoiar e Incentivar a prática de esporte em suas modalidades dos atletas

profissionais e amadores do Município.
27.05 Executar programas de apoio às atividades esportivas em todas as

modalidades.

27.06 Premiar atletas e times em suas modalidades, com troféus e medalhas.
27.07 Melhorar a mobilidade urbana para pratica de esporte e lazer.
27.08 Apoiar os atletas em suas modalidades, quando em competições fora do

Município e do Estado.
27.09 Implantar equipamentos urbanos em praças, parquese jardins paradesporto

e lazer da população.
27.10 Doação de ternos e camisas, padrões de camisas, chuteiras e tênis, redes,

bolas e demais acessórios necessários à prática de esporte de várias
modalidades.

27.11 Firmar convênios e conceder subvenções com entidades esportivas.
27.12 Manutenção das Atividades Administrativa do Desporto e Lazer.
27.13 Reequipamento das Atividades Administrava dp,Desporto e Lazer.

Sérgí Cer Corte Real

Prefeito
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AMF/Tahela 4- DEMONSTRATIVO 4- EVOLUÇÃO DOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ PE
LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DOPATRIMÔNIO LÍQUIDO
2U2()

RS 1.00AMF - Demonsiralivo 4 (I.RF'. art.4". §2". inciso III)

PATIUMÒMO liQÔipO 2018 % 2017 % 2016 % ,

Pairimônio/Capiial

Rcsenas

Resultado Acumulado 45.747.071.94

0,00%

0,00° f,

ion.oo"o 52.947.631.26

0.0ü®t

0,00"'
t00,00"o 60.953.981.50

0.00®^o

ü.üü-^í.

100.00%

TOTAL 45.747.071,94, 100,00% 52.947.631.26 100,00% 60.933.981.50 100,00%

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRIMÔNIO LÍOUÍDO 2ÜI8 % 2017 % 2016 %

Patrimônio

Reservas

Lucros ou Preiuizos .Acmnulados

O.Oü"n

0,0()"o

0.00",,

(),0()"'(

0,00"'o

0.00" 0

0.00" «

0.00%

0,00"ó

TOTAL -
0,00<fu -

0,00®« - 0.0ü"/o

I-ÜNTÍ-; hup:' citLMcL-.pL-.gov.br cpp Con!>ul!arublka'lisiVic",n;iim
NOTA: O Mimicipionão piissiic Kcgimc 1'ropriii ilc Prcvidcm;iii Sociiil - RPPS.



AMF/rabcla 5 - DEMONSTRATIVO 5- ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECU RSOS OBI íDOS COM A ALIENAÇÃO
DE ATO OS

PREFEITUIGU MUNICIPAL DE TAMANDARH PE

LEI DEDIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM AALIENAÇÃO DE ATIVOS
2020

AMF- Demonstrativo 5 (LRF, ail.4", vjZ", inciso IIÍ) R$ 1,00

RFCKITA.S REALIZADAS
2018

ía)

2017

íb)

201Ó

(c)
RECEITAS DE C/VPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (1)

•Alienaçãode Bens Móveis
.Micnaçàü dc Bens Irnót eis

89.100.00

89.100.00

0,00 0.00

DF,SPRSAS EXECUTADAS
2018

(d)

2017

íe>

2016

(0

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DEATIVOS lII)
DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

Inversões Financeiras

Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA
Regime Geral de Previdência Social
Regime Próprio de Previdência dos Servidores

89.100.00

89.100.00

89.100.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0.00

SALDO FINANCEmO

2018 2017 2016

(g) = ((Ia-IId) +
lllb)

(h) = ((lb-ne)

+ 1IIÍ)
(Í) = (Ic-llO

VALOR (111) 0.00 0.00 0.00

NOTA:

1- ANEXO DEMETAS FISCAIS - § T do art. 4° da LRF. Noqual serãoestabelecidas as metas anuaisrelativas a receitas,
despesas, resultado nominal e primário e montante dadívida pública, para o exercício aoqual a LDO sereferi e também para osdois
seguintes.

2 - Nao houveALIENAÇÃO DE ATIVOS nos exercíciocm questão.

h



AMF/Tabela 6-DEMONSTRATIVO 6-AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FÍNANÇFIRA F, ATUARIAl, DO REOIME i'RÓPRIO DF.
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PREF£ITUR,\ MUNIC IP.AL DE r.\VI,\ND.\ill-'ri-

U1 OE DIRETRIZES

.•\NF.XODE METAS KISD.XIF

AVALIAÇÃO DASITLAÇÀOFIN.ANCEIRA E ATUARIAL DORPPS
2020

•AMF - DciiK»ii)itnilD() O (I.KH. an. 4'. S 2", inciso IV. aliixia "ii")

RECEITASE DESPESAS PREVIDENCLÁRIOS DO REGIME PRÓPRIO DEPREVIDÊNCLA DOSSERVIDORES
PL.\NO PREVIDENCIARIO

RECEITAS PREVIDEMCIARIAS - RPPS

RECEITAS CORRENTES 11(

Receita ile Coniribuivòe:. do» Segurados
Civil

Alivo

Inativo

Pensionista

Militar

Ativo

Inativo

Pensionista

Kcecita cJcComríbulvòos Puin>Diii»

Civil

Ativo

Inativo

Pen.vionista

Militar

.Ativo

Inativo

Pensionista

Em Rcpime de Parcelamento de Díbitos
Receita Patrimonia)

Receitas InKvbilmrias

Receitas de Vnlore.s Mobiii jríos

Outms Receitas Patrimoniais

Receita ilc Sciviços

Receitade Aporte Perlúdico de Vaíoie.sPredeiÍAÍdos
(Juims Receitas Correntes

Compens-svão Prcvidcnciáriado RGPS para o RPPS
Demais Receitas Coitcntes

RECEITAS DE C.APITAL (II)

Alienavào dr Bens, Direito» e Ativos
AmiTtbiivàode Emprésiicnü.v
Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEIT ASPRF-VIDF.NCIÀRI ASRPPS- (lll> =» <11íh

DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS

,\l)MlNjSTR VÇAOiIV)

Dsspes.i» Corrente»
Despesasdc Capital

PREVIDÊNCIA (V)
Benefícios - Civ il

Aposentadoria»
Pensões

Outros BenelTclos Prev idcnclários

Deiieneios- Militar

Reformai

Pensões

Outros Benefícios Previdenciàrios

Outras Despesas Pievidenciárias
Compensação Previdenciãrw do RPPS para o RGPS
Denuis Despesas Prcvideivciárias

TOT Al. DA.S DESPF.SAS PREMDENCI ARIA.S RPPS l%T) - (T\^ \ )

RESULTADO PREVIDENCIARI» (VTl) = (111 - VI)

RECIIRSOS RPPS ARRECADADOS EiM EXERCÍCIOS AM F.RIORfüS

VALOR

RESERVA ORÇAMENTARIA DO RPPS

VALOR

APORTES DE BECURSO.S PARA O PL.ANO PREVIDENCIARIO DO

RPPS

Plano de Amortização - tiontribuiçâo Paininal Suplementar
i'lano de .Amortização - .Aporte Periódico dc \ alores Predctlnido»
Outros Aportes para o RPPS
Hecur?üS_gara_Cobcniirajj£_|)élicit_Finaiiceir^_^^^^^^^^^_

BENS E DIREITOS DO RPPS

Caixa e Líjuivalcntes de Caixa

liivestiiiveiitose .Xplic.Tçòcs
Dlilru Beii» e Direitos

2016

2016

2016

2016

20T6

2016

2017

2017

•L

2017

2017

2017

2017

R> 1.00

2018

2018

2018

2018



PLANO KIN ANCLIRü

RECEITAS f REVIDENCIARIAS - RPPS

«.nCElTAS CORRENTES (\TU)

Kccriia dó Coniríbiiiçàós do» Segurados
(.ivi]

Aiiso

Inalivo

Pensionista

Militar

Ativo

lnaii*-o

Pensionista

Rcecita ilu Conlribuivòos Patronais

Civil

Ativo

lmili\o

Pensionista

Militar

Ativo

Inativo

Pensionista

Um Repime de Parcelamento de Dâiitos
Receita Pairhnoiiial

Receitas Imobiliárias

Receitas de Vnloies Mobiliários

Outras Receitas Patrimoniais

Receita dc Serviços

Outras Receito» Corrente»

irompcnsacáo Prcvidcnciáriadu RGPS paia o RPPS
Dentais Receitas Correntes

RFCEITAS DE CAPITAL tlX)

Alienação de Oens. Direito» e Ativo»

Antoni/acio de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS PREVIPENCIÂRIAS RPfô• 00 - (ATIl+ IX)

DESPESAS PREVIDENCLVRIAS • RPPS
.\i7MINISrRACAO(\l)

Despesas Cütreiiles
DespesTsile Capital

REVIDÈNCIAtXII)
Hetieficios-Civil

Apúscniadoria»
Peaís%cs

Outros Beneficies Previdenciários
Benefícios - Militar

Reformas

PcnssAes

Outros Bcneficios Picv idcnciários

Outras Despesa» Prcvidenciárias
Compensação Previdenciàría do RPPS (Wia o RGPS
Demais Despesas Picvidenciárias

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS RPPS fXIlll = <XI + XD>

RESULTADO PREVIDENCIARIO (XlVl "(X- Xlll)

APORTES DE REri'RSO.S PARA O PI. ANO FINANCEIRO DO RRPS

Reeunos para ('obcrtura de insutkicncia» Financeira»
Recurso» nani Knnnarào de Rcsena

2016

2016 2017

2017

PROJEÇÃOATÜARIAL DO REGIMEPRÓPRIO DEPREVIDÈNÍIA DOSSERVIDORES

exercício

NOTA O Municípionão possue Regime Propno de PrevidênciaSocial - RPPS.

Keceitiis

Prvvldeiiciáríat

Despe$av

Prev idenciárias

(b>

Resultado

Previdenciáriu

2018

2018

2018

Saldo Financeiro

do Rvcrctcio

tdi-dl kscrrisívAiKriori ' ic)
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ARF/Tabcla 1 - DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS

PREFEITURA MUNICIPAI. DE TAMANDARÉ/PE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2020

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDENCIAS

Descrição Valor Descrição Valor

Demandas Judiciais -

Abertura de créditos adicinais a paitir da
continência

-

.Situações de calamidade pública -

Abertura de créditos adicinais a partir da

continência

-

SUBTOTAL n.oo SUBTOTAL 0.00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDENCIAS

Descrição Valor Descrição Valor

Aumento do salário minimo que possa

gerar impacto nas despesas com pessoal.
832.200,00

.\bcrtura de créditos adicionais a partir
do cancelamento de dotação de despesas

discricionárias

832.200,00

SUBTOTAL «32.200.00 SUBIOTAL «32.200.00

TOTAL 832.200.00 TOTAL 832.200.00

NOTA:

1- Valores enibasados em 1,00'̂ ó da receita estimada para o exercicio financeiro de 2020.
2 - ANEXO DE RISCOS FISCAIS - § 3" do art. 4° da LRF.
Riscos Fiscais c a pos.sibilidade de ocorrência dc eventos ou fatos econômicos que venham a iinpactar ou onerarde
forma substancial e negativamente nas contas públicas, an. 4", § da LRF.
Os Riscos Fiscaissào classificados em dois grupos; ricos orçamentários e os riscosda divida.
Os RiscosOrçamentários referem-seà possibilidadede as receitas previstasnão se realizamou necessidadesdc
execução de despesas inicialmente não fixada ou orçada e menor durante a execução do orçamento.
Os Riscos da dívida referem-sc a possíveis ocorrências, externas à administração, que caso sejam efetivas.
resultarão em aumento do serviço da divida pública no ano de referência.
3 - Deacordo como An. 8°§ 3 do Projeto de Lei da LDO. Contingência Passiva é uma posshel obrigação de
eventos futuros que não estão sob controle da entidade. O valor não pode ser estimado com segurança.


